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"Não existem diferenças fundamentais entre homens e

mulheres que não tenham sido originadas por
condicionamentos sociais e culturais."

William J. Goode
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l INTRODUÇÃO

presente monografia tem por objeto o estudo da prática do aborto, sob o

enfoque de uma visão jurídica e sociológica. Quanto ao objetivo, este trabalho busca

tratar a prática do aborto a partir de uma crítica ético-jurídica que, segundo Felipe,

f:undamental que dcvcinos assegurar a toda cHatura humana. l

A opção por uma visão crítica do tema deve-se ao Rato de que a maioria dos

textos doutrinários e literaturas que tratam do aborto, revestem-se de uma defesa

exacerbada aos direitos do foto sempre colocando a decisão da mulher em segundo
plano

Não pretende, este trabalho, desmerecer a vida do feto mas sim reivindicar

direito da mulher dispor livremente do seu corpo

Assim, o primeiro capítulo ocupar-se-á da análise da concepção e
contracepção, do conceito e tipos de aborto

No segundo capítulo, mostrar:se-á como se posicionam, acerca da prática

do aborto, as legislações mundiais e a brasileira, bem como do enfoque dado à questão

por dois movimentos distintos: o movimento feminista e o movimento pela defesa da
vida

l BELA'E, Sõnia T. Os direitos em questão na discussão do aborto ZPI CAPObll Gustavo 4 '- ' â '.
gS;gêJ;!É}.s)1199. ];1orian6polis: Sociedade de Estudos em Filoso6la e Saúde, 1 995 P. 146. \oi g.J. Zb..gÊl11Ê!!:-ÉQl11Q



O terceiro capítulo por sua vez, trata criticamente a prática do aborto.

refletindo sobre as discussões tradicionais e a visão de dois autores, Peter Singer e Sânia
T. Felipe

Utilizando de reâercncial bibliográâco - como livros, revistas, artigos,

i/z/erma/ - que não se esgota aqui, a presente pesquisa procurou trabalhar o tema não por

enfoques já desgastados mas a partir de uma reflexão objetiva de quem tem real direito
de decidir pela prática ou não do aborto.

Sendo assim, propõe-se a título de considerações finais que o aborto, ao ser

discutido, coloque a vontade da mulher como enfoque central da discussão, não devendo

portanto o Estado penalizar as mulheres que optem por esta prática.

A decisão da mulher em praticar ou não o aborto, no entender desta escrita

deve fazer parte das muitas, que deveria ]he assegurar um Estado democrático.

)



l
NOÇÕES GERAIS SOBRE ABORTO

1.1 Conceito e Tipos de Aborto

Para iniciar a discussão sobre a questão do aborto é importante conhecer o
conceito de aborto e os vários tipos do mesmo. Aborto segundo Fonseca é:

Para Suplicy3, os tipos de aborto são dois, o espontâneo e o induzido. O

sao encontrados um ou mais defeitos no embrião

O aborto induzido é aquele deito intencionalmente. Dois métodos são

comumente usado durante os três primeiros meses da gestação: um, o método de
aspiração a vácuo e, o outro, a dilatação e curetagem.

'T)NSI {CA: Rtnny Mcdcii os (Ja. .Justjçu social c aborto./f/: C.4RyALJ 10, Nuici Vaia(lares..:a.S;!!11ÉliçãlL!!:lll!!1111Ê!.

' SUI'LICY, Mana. ÇQl11:U:!a!!sla.i9buisEe. 9" cd. Rio de Janeiro: Vozes, ] 983, P. 1 90
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20 minutos e deve ser deito

mulher pode voltar para casa
em clínica ou hospital. Depois de uma ou duas horas a

O método de dilatação e curetagem é usado entre a 12' e 16' semanas de

gravidez. E o método mais usado ilo Brasil. Envolve dilatação da abertura cervical deita

com uma série de dilatadores de tamanhos diversos e a introdução de uma cureta com a

qual o médico raspa para cora o conteúdo do útero. Envolve muito mais desconforto e

deve ser feito por médico experiente para não causar hemorragia excessiva do útero.

Necessita anestesia, frequentemente peridural ou geral. A mulher volta para casa no
mesmo dia"

Os abortos, quando feitos no início da gravidez, com médico conhecedor do

assunto e em local apropriado, geralmente um hospital ou uma clínica, são simples e

seguros para a mulher. Segundo Suplicy "a média da mortalidade entre os abortos legais
nos EUA é aproximadamente l em 20 mil abortos."5

É interessante ressaltar que os diversos tipos de aborto, e suas formas. são

ainplaincntc utilizados cnl campanhas contrêt o mesmo. Um exemplo deste são os .sêde.s e

vídeos feitos para denunciar a prática do aborto, onde fãa-se no "grito silencioso". Antes

mesmo de se falar em educação sexual muitas escolas os exibiam, procurando apresentar

os malenlcios e a crueldade do aborto. Jamais são mostradas cenas de possibilidades do

aborto ser deito de forma segura, antes objetiva-se nelas ressaltar os perigos que

envolvem o aborto. Desde muito cedo, inculca-se nas crianças o perigo do aborto

através de imagens de clínicas clandestinas com toda sua "sqeira" e exploração às

mulheres. Para Singer estes filmes tem a "intenção de mexer com as emoções dos que
ainda não tomaram partido".6 «

Entretanto, certas verdades nunca foram contadas, como por exemplo, que o

aborto feito nessas clínicas era oferecido apenas às mulheres pobres - pois nem aventava-

se a hipótese que mulheres de outras classes fizessem aborto - e da existência de clínicas

' Id., ibid., P. ] 92

s SUPLICY, op. cit. p. 192.

6 SINGER, Peter. ÉliÊg,.pláliça. I' ed. São Paulo: Mastins Fontes, ] 994, P. 152.
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asseadas onde o índice de mortalidade das mulheres era baixo, por ser o aborto feito com
segurança.

Ainda, para um mais completo entendimento da questão da prática do aborto

no Brasil, não se pode deixar de mencionar um fator de extrema importância, com o qual

deparam-se as mulheres que buscam realizar o aborto permitido por lei - também este é

um fator que não deve ser esquecido por aqueles que querem descriminar a prática do

aborto na sociedade brasileira: sem a regulamentação do atendimento médico o respeito

a saúde de todas as mulheres - e aqui saúde entendida como as condições de equilíbrio

entre o estilo de vida de cada indivíduo com as condições do meio ambiente através de

uma série de ações que impedem o aparecimento de doenças7 - independente da classe

social e a conscientização da classe médica para os direitos das mulheres seria avançar de
forma incompleta.

A visão médica ainda hoje rotula as mulheres conforme a sua classe social.

sendo que as com maior poder aquisitivo serão sempre as "âágeis" que necessitam de

constantes cuidados médicos enquanto que as mulheres das classes trabalhadoras.

incluindo aqui prostitutas, são mal atendidas e discriminadas.*

No caso de aborto, a classe social a qual pertence mais uma vez irá decidir

como a mulher o fará e como será tratada. As de baixo poder aquisitivo recorrem a

parteiras" ou clínicas clandestinas, correndo todos os riscos, inclusive o de morrerem

quando recorrem ao atendimento médico das redes públicas de saúde para retirarem os

restos embrionários e serem tratadas das hemorragias. A falta de atenção e cuidado

nesses procedimentos, leva muitas mulheres, mesmo estando no hospital, a morte. Neste

sentido, uma reportagem realizada pela revista Veja mostra que:

C

' 1'0NSltCA, op. cit., p. 35

8 FONSECA, op. cit., p. 36.



Já as mulheres de alto poder aquisitivo têm toda assistência médica, pois,

podendo pagar, encontram clínicas limpas que farão o aborto com segurança. Segundo:

Para Fonseca, as mulheres pobres recorrem ao aborto clandestino, porquê:

Enfim, quando analisa-se o aborto na sociedade brasileira percebe-se o

descaso, até mesmo em regulamentar o atendimento em hospitais da rede pública, para a
prática nos casos em que há tutela da lei.

K:Hü.t5;;.:1yg: =jr:.%';. Z%'H:Ncu'. '"'; '":«.: ,'',«.'

'' [d., ibid., P. 29.

!!ç):iglicSê;ia, São Paulo

ii FONSECA, op. cit., p. 35

6



como vamos dizer para não fazer? o scntiincnto dc Êusbação e impotência é incrível",

Isto ocorre porque as mulheres envolvidas, com gravidez indesejada, que

precisam desta regulamentação, são as menos favorecidas socialmente. Aquelas mais

favorecidas não precisam desta regulamentação e também não há porque se preocuparem

com a descriminação, pois quando a gravidez indesejada ocorre em suas íàmílias

possuem recursos suficientes para a prática do aborto seguro. i3

1.2.
Discussão sobre Concepção9 Contracepção e Aborto

Quando se discute aborto, a concepção e os meios de contracepção são

sempre mencionados. Segundo Suplicy, concepção é "a penetração do espertamatozóide

no óvulo, seguida da fertilização. O óvulo 6ertilizado se desenvolve eln células que
atingem o útero e crescendo se transformam no bebé."i4

Meios de contracepção, para Furlani, são "posturas, procedimentos e

instrumentos utilizados, distintamente pela mulher ou pelo homem, olãetivando evitar
uma gravidez."is

Para a mulher, no decorrer da história da humanidade, sobretudo nas

sociedades patriarcais, aceitar a concepção éra Cata dado, ou seja, sequer deveria aventar

a hipótese de contracepção. A herança cultural absorvida pelo ocidente cristão originou-

se, principalmente, nos pensamentos da cultura judaica e helenística, onde em ambas.

especificamente sobre a mulher, esta desenvolvia um único papel na sociedade, o de

12 BARl{0S, op. cit., p. 32.

11 J)]iA])O, l)íuidu. Q.a!!si.sl:3ilzlzlD. 4' cd. São Paulo; 13rasiliciisc. 1 984. (Colação primeiros J)ossos

SUI'LICY, op. cit., p. l08-109.

i5 FURLANI, Jimcna. Â.âÊx!!aliíladç]l!!!11ê11g:.ÇDLÜDico

126), P. ]5-]6

g. Florianópolis: no prelo, 1 998. D 237
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procriar. '' Dizia Tomas de Aquino, na Szr#//7za Zeo/ogfcq que "todo ato camal que não

perpetue a espécie é um vicio contra a naturez&"i7. Esse é um conceito de séculos atrás

que vigora ainda hoje, disfarçado em supervalorização de uma única forma de ato sexual

o coito vaginal, que objetiva claramente a procriação.
>

Muito embora no mundo cristão ocidental, com o passar dos tempos, a
mulher tenha conquistado, através de lutas, espaços mais amplos na sociedade, como de

produzir riquezas (trabalho) e voz pública (política), ainda persiste no pensamento geral
o gerar filhos como fiinção primeira do papel da mulher. i8

Isto se deve a condução da mulher no seu processo de formação, sua

educação, de ser "portadora do instinto materno", instinto este tão aclamado nas

discussões sobre o aborto e que autoriza a sociedade - tanto homens como mulheres, já

que estas últimas tendem constantemente a reproduzir o discurso machista - a decidir
pela mulher na prática, ou não, do aborto.

A mulher, ao não aceitar a concepção (seja por anticoncepção ou aborto) ou

não ter í;ísicamcnte condições de concepção (esterilidade), é vista ou com preconceito -

no caso do mundo leigo, sem oUetivo de existência, ou com juízo - no caso religioso, na

esterilidade como maldição, e na anticoncepção ou aborto, como pecadora. Conforme
Prado:

Ao nascer menina, esta já desde sua mais tenra idade é conduzida a

desenvolver o "instinto materno", uma vez que suas brincadeiras infantis, aparentemente

ló PRADO, op. cit., p. 24-27.

17 PRADO, op. cit., P. 25.

'* PRADO, op. cit., p. 16.

'p PRADO, op. cit., p. 16-] 7.



voluntárias, giram em tomo da matemidade. Ainda quando sequer disceme o que Ihe é

mais agradável, cabendo aos pais essa fiinção, Ihe é dado bonecas, mini-cozinhas e

outros brinquedos que reforçam seu papel de mãe, esposa, dona-de-casa e outras

fiinções ditas femininas.20

Para justificar tal atitude, a sociedade estimula o "instinto matemo",

principalmente, por trazer a menina em suas entranhas o órgão gerador do feto. Este

Êator l)iológico aumenta as responsabilidades dadas à mulher pela sociedade (lue não sc

restringe somente a geração, mas também, criação e educação da criança, cabendo ao

homem uma participação muito secundária e leve em todo esse processo: o de provedor.

Desta Forma, quando a sociedade pensa sobre o aborto Ihe é confortável decidir pelo

nascimento, pois o ónus imensamente maior da criação fica, incontestavelmente, a cargo

da mulher, por entender que o conceito de mãe está totalmente vinculado a quem gera o

feto. Todavia, como esclarece Sânia Felipe:

"Mãe", [...] não sigiuEica ncccssariamenlc wua pessoa portadora do aparelho
reprodutor âcminino, mas a pessoa quc quer preservar cm vida a criatura nascida. Na
nossa sociedade usualmente tcm sido a mulher a pessoa rcsponsávcl, diariaillcntc, pela
nutrição:.proLcção c atenção necessárias à preservação cm vida da criatura rccém-
nascida.''

Seria mais fácil à mulher, antes de passar por juízos da sociedade ao praticar

o aborto, utilizar-se de um dos mais variados métodos anticonceptivos, mais baratos, de

menor risco e, sob o ponto de vista moral, mais facilmente aceito. Este é, sem dúvida,

um argumento muito utilizado pelos que condenam o aborto e, até certo ponto,
compreensível, não fosse por alguns aspectos discutíveis e não problematizados.

Em primeiro lugar, os métodos anticonceptivos não estão a disposição de

todos, não só por questões materiais, mas principalmente, por desconhecimento, acirrado

nas sociedades que não estimulam a propagação da educação sexual.22 Outro agravante é

o fato de, por passar a concepção pelo corpo da mulher, as sociedades marcadas pelo

20 .4LVES, Branca Morara, PITANGUY, Jaçqucline. O gue é feminismo. 8' ed. São Pau]o Brasi]iense 1 99]
(Colação Primeiros Passos, 44), p. 63. ' ' "'''' ''""'-""' ' ' ''

2' FELll'E, op. cit., p. 1 54.

2: PRADO, op. cit., p. 32



machismo:; delegam às mulheres a responsabilidade pelo uso dos contraceptivos. Essa

responsabilidade é cobrada da mulher pelo seu meio social. Ao engravidar, não aventa-

se, por isso, a hipótese do aborto, pois como proclama o senso comum "caso ela não

quisesse o filho, deveria ter se cuidado". Conforme depoimento, relatado por Prado:

Em data recente a imprensa noticiava a atitude do um noivo no Rio de Janciro - José.
modesto inccânico, quc denunciou a uma patrulha de Policia Militar (PM) o cndcrcço da
clínica onde su8 noiva estava sc submetendo a uul] aborto. A noiva, Lídla, estudante dc
poucos recursos, Eoi veemente criticada por cronistas da Brando iinprcnsa do Rio por sua
recusa ao apelo da noivo a desistir do aborto. Foi acusada dc ter tacitamente consentido
na gravidez, já quc "sc amaram scm prcscrvativos".24

Em segundo lugar, o peso da tradição religiosa, independente da religião

envolvida, não "permite" o uso de métodos anticonceptivos, por imputar como pecado

o ato de "evitar filhos". E, por mais que os sujeitos não soam eüetivamente crentes

Fervorosos, permanece a influência do discurso religioso passado de pais para filhos no
processo de educação.

Ainda, pode-se unir estas duas hip(5teses apresentadas, gerando uma terceira

mais contundente: o desconhecimento, aliado à repressão, gera a desinformação sexual.
Conforme Suplicy:

[...] com .o advento da pí]u]a anticoncepcional e a libertação sexual, a partir dos anos
60, a mulher passou a sc sentir mais livre para a sexualidade, c pessoasmais Jovens,
quc atc cotão esperavam o casaincnLo, passaram a viver o sexo mais precocemente.
Enbetanto, esta libertação sexual não foi acompanhada dc uma educação sexual.i;'

Ao discutir-se a questão do aborto, coloca-se o porque a mulher não utilizou

de um dos métodos anticonceptivos, tais como a pílula, o diafragma, a tabela, o DIU e

outros, para não engravidar. Porém há causas que levam as mulheres a não usarem um

desses métodos. Cita-se algumas. '

Em primeiro, a desinformação da mulher sobre sua fisiologia, sexualidade e

mecanismos de reprodução. Para Prado "esta falta de conhecimento não é um privilégio

l:URLANI, op. cit., p. 232

['RA])0, OP. cit., P. ]8

25 SUPLICY, op. cit., p. 190.

23
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nem da pouca idade, nem da classe social, nem da origem rural ou urbana"2õ, pois as

informações são dificilmente obtidas pelos jovens, em todas as gerações por toda a

sociedade, porque os adultos têm "vergonha" de falar da sexualidade e porque, também,
conhecem pouco sobre a mesma. Para Prado:

coiisc(lilências dc rclaçocs sexuais fora do casamento.27

Mesmo hoje, com fácil acesso a todo tipo de literatura e âlmes

pornográâcos que mostra os órgão genitais de homens e mulheres, poderia pressupor-se

que sabe-se mais sobre a sexualidade, porém, muitas destas literaturas e vídeos exploram

a violência sexual, acabando por diündir idéias incompletas e erróneas cluanto a

sexualidade feminina, sua sensibilidade e formas de prazer.

A maioria desses veículos de informação dá ênfase àquilo que agrada, de

forma geral, ao seu público masculino, mesmo que seja em detrimento das respectivas

parceiras, sendo que, nos filmes de sexo explícito, nenhuma personageJn engravida,

mesmo não se preocupando com métodos anticonceptivos. Portanto, os aros de prazer

são totalmente desvinculados da responsabilidade do risco que o ato sexual envolve
como a gravidez.**

Esse tipo de "informação" acerca da sexualidade, adquirida através dessas

literaturas e filmes pomográíicos, acaba 'incutindo no jovem a descrença da
eventualidade de uma gravidez no seu caso particular. Isso torna-se mais grave com as

menmas recém saídas da puberdade que não.acreditam que um ato sexual, muitas vezes
efémero, poderá torna-las mãe.2ç

Essa situação de desinformação é agravada pela inexistência de educação

sexual em todos os níveis de ensino. Por isso, espalham-se informações distorcidas a

2ó PRADO, op. cit., p. 28.

z' P]iA])0, OP. cit., p. 28

:' I'liam)0, OP. cit., P. 28-30

2p PliADO, op. cit., p. 3].
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respeito do organismo e dos reais riscos da gravidez. Os adolescentes, não tendo acesso

a informações cornetas, acabam por não adquirirem responsabilidade necessária para a

prática do ato sexual seguro. Tendo um conhecimento sexual correto, a gravidez - se

acontecer - será originada da vontade e planqalnento dos parceiros que dela
participarem."

Sabe-se, contudo, que um maior conhecimento da sexualidade e uso dos

métodos anticonceptivos não vão por si só eliminar a prática do aborto, pois há
situações imprevisíveis, como o estupro, onde muitas mulheres rejeitam a gravidez dele
decorrente. Para Prado:

1:;':1:.. "'-p'' "li' "."'m' ;'-",.'' '", «-« d. ;«bú,bi., «.,i ii-«-i«d«, p':'
violência dc ulll "mascarado maníaco sexual ". Pelo contrário, a Brando maioria dcjcs.
segundo as estatísticas, é praticada por conhecidos ou familiares das viünas, quc sc
aproveitam desse fato para .chantagcar scu silêncio. Segundo a legislação brasileira, o
aborto é legal nesses caso desde que a mulher prove o estupro, não bastando para isso
sua pala'ç'ra. Essa exigência toma difícil e complexo o recurso à Justiça em caso de

dc -escntar.sc - ' ata-sc de abafar o escàldalo na hora em que sucede, ao invés
ato sexual com violência31 ulo Medico Legal) exigindo atestado coinprobatório dc

Para obter a autorização da Justiça para praticarem o aborto no caso do

estupro, mesmo sendo legal (conforme ait. 128, 11, do Código Penal), passará a mulher

por uma v/a crz/c'ü, onde desde provar que foi violentada - a lei exige laudo fornecido

pelo IML (instituto Médico Legal) - até conseguir que um médico Ihe auxilie, defrontar-

se-ã com instâncias marcadas pelo machismo que sempre tentarão desconsiderar o ato

de violência que deu origem a gravidez. lz

Há ainda outras situações, como a de mulheres que planejam ter um filho

mas após a gravidez enfrentam situações em sua vida pessoal que tornam inviável este

plano, tais como abandono por parte do pai da criança, situação financeira instável

problemas de saúde, que acabam conduzindo-as ao aborto. Porém, como afirma Prado:

PRADO, OP. cit., p. 31-34.

3i l)liam)0, op. cit., p. 34.

l 'ELIPE, Sõnia Tcrczinha. Violência c rcprescittação. RçZi;ilÊLçlg.çiÊ11çiag..b!!!nli!!ÉU, Florianópolis, v. 15, n.21 , p.

30

32
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[...] a niu]hcr que recorreu ao aborto, tendo sido contra esse recurso anlerionJlcnte. não
lcm a coragem dc assumi-lo cm público. Ao contrário, é grande o núncro das pessoas
quc aceitam cm sua vida privada um aborto, c o condenam socialmente, com toda
sinceridade c incoerência. Dizcni-sc "contra" como regra geral, mas se acham no direito
de abrir cxceçõcs nos casos próximos, naqueles que podem'julgar de perto, c a clc
aplicar scu padrão moral dc certo ou errado, con6ormc as circunstancias.33

Não basta, portanto, apregoar um discurso puramente condenativo do ato

do aborto, valendo-se de argumentos questionáveis como a indagação da não utilização

de meios anticonceptivos. Quando não são dadas as mulheres acesso a esses meios. tal

discurso torna-se discriminador e despido de conteúdo ético. Para Furlani a ética
constitui

[...] a parte da Ê]osofia prática tem por olÜetivo elaborar uma reflexão sobre os
problemas fi:ndamcntais da moral,[...] J'rodada num estudo metaíisico do conjunto das
regras dc conduta consideradas como uüliversalmente aceitas.H

Geralmente os discurso que versam sobre a concepção e a contracepção são

utilizados para um âm: responsabilizar unicamente a mulher pela geração dos alhos.

Tanto é verdade que ao ocorrer a concepção, logo se questiona a mulher do porquê não

ter, a mesma, utilizado algum método ailticonceptivo. E, dentro dessa linha de

pensamento, se não estava usando é porque, consequentemente, desdou conceber, não

cabendo então a prática do aborto. Reproduz-se, assim, o discurso machista da não

responsabilidade do homem em também utilizar-se de meios anticonceptivos

A discussão, aqui, é para suscitar a reflexão de que a concepção e a
contracepção envolvem a união de interessei ou a decisão conjunta de duas pessoas

envolvidas no processo de fecundação - homem e mulher - que deverão, .em conjunto

optar, ou não, por conceber, não ficando a responsabilidade do uso dos meios
anticonceptivos somente a cargo da mulller. "

Discutir concepção e contracepção é fiindamental para a questão do aborto,

desde que o enfoque central sqa o conjunto de responsabilidades atribuído

eqüitativamente ao homem e a mulher e não a reprodução das teorias já elaboradas e

':' PJ{AI)0, OP. cit., P. 35.

FURLANI, op. cit.,p. 198
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generalizadoras sustentadas na tradição moral ou na religiosidade, onde as filnções da

mulher já estão previamente estabelecidas.

Logo, essa discussão, sendo centrada na distribuição igualitária de
responsabilidade entre homem e mulher, participantes do ato sexual, não mais será

travada no plano do juízo (pecado), da tradição (a exaltação do instinto materno) e da

moral (condutas). Servirá para Hlns mais concretos como o de promover a todos acesso

e uso correto de meios anticonceptivos através da libertadora educação sexual, que
conscientiza e atribui, igualitariamente, responsabilidades a homens e mulheres. Nesta

perspectiva, destaca Suplicy que

smo com educação e possibilidade dc atendimento médico a possibilidade do aborto
ainda é importante, pois a gravidez ocorre devido ao uso inadequado do método. falta dc
cuidado ou a pessoa scr levada pela emoção do momento. Os quc acreditam quc a vida
começa quando o cspemiatozóide do holncm fecunda o óvulo da mulher não neccssitani
do Código Penal para sc orientar. Entretanto, também não devem pressupor que tem o
direito de impor seus valores as consciências dos outros que pensam diEercntemcntc.3s

Por isso, aliada à descriminação do aborto, lutam as feministas pela educação

sexual que conscientizará a mulher a recorrer ao aborto como um último recurso, pois

melhor seria que todas as mulheres, conhecendo seu corpo e tendo acesso as

informações, não precisassem dele fazer uso. Mas como essa realidade não se verifica, a

possibilidade da prática do aborto seguro, com respaldo na lei e nos meios de saúde, faz-
se necessária.

1.3. Legislação Mundial e o Aborto

A repressão, ou não, ao aborto está ligada a diversos Êatores, geralmente

condicionadas pela construção cultural de cada sociedade. Para auxiliar no entendimento

da visão brasileira sobre o assunto, fm-se-á um apanhado gera] da legislação de outros
países.

;5 SUPLICY, op. cit., p. 191
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Segundo as estatísticas da ONU, cni 1980 a situação legal do aborto no mundo cra a
seguinte: Aproximadamente 9% da população mundial dc cerca de 4,4 bilhões dc
pessoas, viviam cm países onde o aborto cra proibido scni exccção, sendo quc 19%
viviam cm países quc o pcmlitiam apenas para salvar a vida da gcstante. [...] Menos dc
10% viviam cm países cubas legislações autorizavam o aborto por motivos médicos. [...]
Cerca dc 24% da população residiam cm países cujos Calores sociais, eram levados cm
conta ao serem avaliadas as indicações médico-sociais rcfcrcnLcs à saúde quc pudessem
justinlGar a interrupção da gravidez.[...] Aproximadamente 38% dos países quc
permitiam o aborto por solicitação scm razões específicas, gcrahncntc só o autorizavam
nos três primeiros meses.[...] Não sc obtcvo in6omlaçõcs ava]iávcis dc apenas 1% da
população mundial, cuja maioria vive cm áreas onde vigora a legislação restritiva ao
a t)oito . '

Observa-se que nos países desenvolvidos, onde o respeito aos direitos

humanos já é algo praticado, o reconhecimento da prática legal do aborto dá-se em

continuidade ao princípio da igualdade que orienta as relações entre os sexos

Há também os países subdesenvolvidos que, por outro motivos que não o

respeito aos direitos da mulher, também descriminaram tal prática - em nome do controle

da natalidade - como por exemplo, a Índia.

Outros países subdesenvolvidos, ainda, onde os direitos da mulher não são

respeitados e o controle da natalidade não interessa aos governos, criminalizain o aborto

e acabam por reforçar o pensamento da família e das religiões. Aqui enquadra-se à
sociedade brasileira.

1.4. Situação Legal no Brasil

As diversas legislações que referem-se ao aborto no Brasil devem ser

analisadas tendo-se a noção que todas seguem a lei maior que as regula, a saber o

Código Penal Brasileiro de 1940, conforme Fonseca:

1. Código Penal - ans. 124 a 128; 2. Lei das Contrai,cnçõcs Penais
Consolidação das Leis do trabalho - art. 395; 4. Código dc ética Médica
loo 9o <q

- art. 20; 3.
ans. 54. 8 8

3' FONSECA, op. cit., p. 31
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O Código Penal Brasileiro, prevê üês niodalidadcs de aborto

1. Auto-aborto, isto é, o aborto provocado cm si mesma (art. 124, priinclra parte); 2
Aborto consentido pela gcstanLc (art. 124, segunda parte, c art. 126j; 3. Aborto scm o
conscntimcnto da gcstantc (art. 125).

O art. 1 28, CP, cstabclccc cm quc casos o aborto não é punível, dcsdc quc praticado por
médico:

1 . Se não há ouço meio de salvar a vida da gestante; 2. Se a gravidez resulta de estupro
c o aborto é precedido de consentimento da restante, ou, quando incapaz, de scu
representante legal

O agente no caso do azz/o-apor/o é a própria mulher grávida. Quem participar do fato.
instigando, auxiliando, ou de qualquer forma contribuir para a prática do crime, incidirá
nas mesmas penas que a niulhcr executou do aborto. A pena é dc detenção de um a três
anos

No aborto praticado com o consentimento da gcstantc, a mulher quc consente incidirá
nas mcsmas penas do auto-at)orto

Quem provoca o aborto com o consentimento da gcstante, pratica o crime do art. 126.
sendo a pena de reclusão dc um a quako anos. De acordo com o art. 126, parágrafo
uluco, as penas. são as mesmas do aborto praticado soir o consentimento da gcsLante, sc
esta é menor de 14 anos. Igualmente na hipótese da gcstante ser alicnada ou débil
mental, ou sc o consentimento Éor obtido nlcdiante Ê'aude, grave ameaça ou violência.

O aborto praticado scn] o conscntinlcnto da gestantc é a forma mais grave do crime
sendo a pena dc reclusão dc três a dcz anos. ' '' ""-'

O CP prevê em seu art. 127 duas hipóteses de aborto qualiJlcado:

1. .?e, eni conscqüência do aborto ou dos ideias empregados para provoca-lo, a restante
sogro lesão corporal dc naLurcza grave; 2. Se, por qualquer dessas causas. sobrevêm a
morto da gcstantc

No primeiro caso, as penas são auuncntadas de wn torço. No segundo, são duplicadas.
Estes casos dc qualificação aplicam-fe apenas ao agente quc pratica o aborto na
mulher, com ou scm scu consentimento.

Quem participa do auto-aborto dc quc resultem lesões corporais graves ou a nlortc da
gcstante, será punido, conGonnc o caso, por:

Lesões culposas ou Itoinicídio culposo

- Sc ocorrer dolo cm relação à morte ou às lesões graves, haverá concurso de criincs
o dc aborto c o de homicídio ou lesões corporais, conforme o caso.

Para quc haja as qualinicaçõcs do crime, não é indispcnsávcl quc o aborto sc consumo.
Basta quc a morte ou as lesões graves tenham resultado dos meios en)prcgados para
provoca-lo, qualquer quc sda o tempo decorrido, desde quc seja certo o nexo dc
causalidade. Lesão corporal grave ou morte, como resultados não dolosos, sem a morte
do neto, constituirão tentativa da Éonna qualiJlcada.

norte da mulher não-grávida cm conscqüência dc manobras abortivas, constitui
homicídio culposo.
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O aborto só não é punível, desde quc praticado por médico, cm duas hipóteses,
coidornic o estabelecido no art. 128, CP:

1 . Se não há outro meio de salvar a vida da restante; 2. Sc a gravidez resulta dc estupro
c o aborto é precedido dc consentimento da gcstante, ou, quando incapaz, dc scu
rcprcscntanlç lcgal.

No primciro caso, trata-sc dc aborto necessário ou
especial do estado dc necessidade (art. 20, CP).

lcrapêutico: quc constilui caso

Os casos mais 6cqüentcs dc aborto nccessário são os de graves võlnitos(toxcmia
gravídica), estado cpilético, cstcnosc mitral, corria gravídica, insuficiência gravidica c
gravidez cctópica, diante dos quais vê-sc o médico obrigado a interromper a gravidez
com a remoção do Feto ou do embrião.

O aborto resultante de estupro também é chamado de aborto scntinlcntal ou por
indicação ética. [...] É o aborto quc se realiza em conscqüência dc um crhnc contra a
mulher, [...], cuja reprodução é indcsdávc]. Justi6ca-se o aborto cm tais circunstâncias
desde quc praticado por médico, com o consentimento da gcstante ou dc scu
representante legal, tendo-sc em vista a violência soüida pela mulher.

O Código Penal vigente não aüllitc o aborto cugênico nem o aborto por indicação
social, além do aborto por solicitação da mulher, como rcconhecimcnlo ao scu direito de
dispor do próprio corpo, cin conGoriúdade com as legislações mais avançadas do
mundo.

A Lci das ConUavcnçõcs Penais proíbe cm seu art. 20 "Anunciar processo, substância
ou obyclo destinado a provocar aborto", enquanto a Consolidação das Leis do Trabalho
nega o repouso rcinuncrado c o direito dc estabilidade à mulher trabalhadora cm caso dc
aborto ilegal, de acordo com o estabelecido enl scu art. 395 que dispõe tcxtualmentc:

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oGicia], a mulher
lcrá um repouso remunerado dc duas semanas, ljac assegurado o direito dc rctornar à
íimção quc ocupava antes dc scu afastamento."

Finalmente, o Código de Ética Médica, elaborado pelo Conselho Federal dc Medicina.
cm vigor desde 1965, estabelece, em seus ans. 54 e 8 8 1' e 2', 55, a sistemática que o
médico deve seguir antes de intervir: em caso de aborto terapêutico, sentimental ou
mesmo nos casos dc abortainçnto já iniciado, çspontânco ou provocado, para salvar a
vida da gcstantc.''

Mesmo nos casos em que o Código Penal Brasileiro tutela a prática do

aborto - situações onde ocorreu o estupro ou as que envolvem o aborto terapêutico - a
justiça é extremamente morosa em auxiliar as mulheres.

No caso de estupro a dificuldade se inicia quando a lei só aceita o laudo

fornecido por médico legista, afirmando se esta violência ocorreu ou não. Na maioria

dos casos entra o próprio preconceito do médico legista, que julga moralmente a mulher,

s' FONSECA, op. cit., P. 32-34
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acabando por resultar o seu trabalho em latidos não conclusivos, que terá por

consequência o recrudescimento da lei em não autorizar a prática do aborto.s8

Os casos de aborto em decorrência de fetos mal formados não são

permitidos por lei no Brasil. Todavia, há a possibilidade de serem feitos, desde que

levados ao Judiciário, juntamente com a comprovação médica de má formação. Poderá a

mulher receber uma autorização judicial para abortar ou não. "A primeira sentença

autorizando um aborto por anomalia fetal üoi dada, no final do ano de 1992, na cidade

de Maringá, Paraná."s9

Tanto no estupro, como no aborto terapêutico ou necessário, quando

autorizadas por lei, as mulheres ainda enfrentam outros graves problemas: a não

regulamentação da lei referente ao atendimento destes casos nos hospitais da rede

pública e médicos que não cumprem as decisões judiciais alegando respeito ao seu

Código de Ética Médica, os ans. 54, õ 6 1' e 2', 55.

Fica claro o descaso do Estado brasileiro para com as mulheres. Nem nos

casos em que a lei permite a prática do aborto - situações indiscutivelmente dolorosas

para a mulher estuprada ou a que trás em seu ventre um feto mal formado - o Estado

fornece o devido suporte para que esta prática ocorra de comia rápida, segura e digna.

Por í:im, destaca-se que as leis que proíbem o aborto têm se mostrado

ineãlcientes quanto a redução da prática do aborto. Quando as mulheres decidem que é

absolutamente necessário praticar o aborto . o íàzem em segredo e sem supervisão
médica, isto na maioria dos casos brasileiros. E mesmo correndo vários riscos se
submetem a tais circunstâncias.

Legalmente o núnicro é baixíssimolos casos permitidos pelo art. 128, 1, ll do CP]
Somando os casos de anomalia com os dc estupro e risco de vida para a mãe, desde
1989 cm todo o país foram feitos apenas 205 abortos legais. A questão é a
clandestinidade. O número mais aceito de abortos é uma enormidade - 1,4 milhão por
ano. Como nascem perto dc 3 milhões dc crianças, conclui-sc desse cálculo quc dc cada

3* F'ELll'li, op. cit., p. 1 14-1 19

39 FURLANI, op. cit., p. 173.
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catorze mulheres quc üicanl grávidas dcz vão para a inatcmidadc
numa clínica clandestina para fazer aborto.40

e quatro entram

O que resulta da prática clandestina de risco é um elevado número de

mortes, de seqüelas, de marginalização social e, ainda, o risco de as mulheres se

defrontarem com as conseqtlências da lei. Inversamente, nos países onde o aborto é

legal, a vida, a saúde e a dignidade das mulheres que praticam o aborto estão protegidas.

BAlt1{0S, op. cit., P. 32
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2 MOVIM ENTOA QUE DISCUTEM O ABORTO

2.1 A Sociedade Brasileira e o Aborto

A abordagem legal da prática do aborto no Brasil, ao longo de sua história

de independência, teve apenas três enfoques marcantes. A primeira 6oi em 1830, a

segunda em 1890 e a terceira em 1940, sendo que desde esta data o assunto não mais

avançou. Conforme Prado:

Em 1830, no Código Criminal do llnpério, surge pela primeira vez a í.igura isolada do
aborto no capítulo referente aos crhles cona'a a segurança das pessoas e das vidas. Já no
Código da República dc 1 890, previa-se a redução da pena para aquelas mulheres quc
praLicasscm o auto-aborto visando "ocultar desonra própria". f-lcjc, no Brasil, está
legalizado o aborto cm determinados casos. Isto é, sc não houver outro meio clc salvar a
vida da gcstantc, sc a gravidez resultar dc estupro c a gesLantc dcsdar intcrroinpê-la, os
médicos poderão praticar um aborto scm serem punidos(artigo 128 do Código Penal).
Fora esses dois casos, ü'ata-sc de uin crhle previsto em lei denominado "aborto
voluntário:

:

A concepção brasileira de repressão ao aborto, expressa no Código Penal

Brasileiro de 1940, retrata a influência histórica sofrida pelo processo de colonização

portuguesa católica. O colonialismo português, além da influência sofhda pela cultura

romana - "legitimava através do código legal a instituição jurídica do pa/Cria/ ?///íz.s que

concedia ao homem plenos poderes sobre os filhos, a mulher e aos seus escravos" 42-

trouxe para o Brasil a fé católica com toda sua normatização que age diretamente sobre

a sociedade e a família. Consequentemente, margeia o "devido" lugar da mulher nas
instituições sociais, isto é, em qualquer âmbito permanecer sob o domínio masculino.

No decorrer deste século muitas lutas ocorreram para a libertação da mulher,

buscando a sua igualdade com os homens. Uma dessas lutas, no Brasil, foi aquela que

li PRADO, op. cit., p. 46.

'2 FUjiLANI, op. cit., p. 2 10
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reivindicou o direito ao voto feminino, conquistado pelo decreto-lei promulgado por

Getúlio Vargas em 1 932. Outra frente aberta pelas mulheres, em consequência das duas

guerras mundiais, 6oi a manutenção dos postos de trabalho. Com o término da guerra em

1945, e o retorno dos homens para ocupar seus postos no mercado de trabalho, a mulher

âoi impelida a voltar para casa. Daí resultaram reflexões feministas importantes como a

de autonomia feminina - que desvincula as mulheres do domínio masculino.43

Na década de sessenta estouraram os movimentos feministas, propagando a

igua[dade entre os sexos e a liberdade sexual feminina, livre do peso da reprodução - a

pílula anticoncepcional chegava para corroborar a livre expressão da sexualidade, negado

as mulheres no decorrer de toda a história da humanidade.44

O Brasil, em virtude do seu processo histórico, enraizado em concepções

machistas, reforçadas pela lgrqa Católica, não se desenvolveu igualitariamente a outros

países, tampouco absorveu de todo as mudanças que transformaram este século. As

mudanças que marcavam o mundo, se entranharam de maneira lenta na história

brasileira. Além de viver sob os moldes rígidos do Catolicismo, recebeu toda a repressão

de diversas ditaduras, apoiadas por essa mesma lgrqa, como a do Estado Novo, de

Getúlio Vargas, e a decorrente do Golpe Militar de 1964, que acabaram por reforçar

ainda mais o papel de inferioridade da mulher e a sua condição de dominada na estrutura

da sociedade do país.

A dominação da mulher na sociedade brasileira pode ser dividida em três

estágios distintos: da família, da religião e do poder regulador do Estado, através da lei.

Salienta-se, que a dominação é decisiva, ainda hoje, na questão relacionada a prática do

aborto." .

Por ordem de importância decrescente tem-se, em primeiro lugar, a

dominação da família. No Brasil, a família ainda possui como centro a figura do

provedor, sendo a família mais aceita e cultuada aquela cujo provedor é um sqeito

43 l.'URI,ANI, op. cit., P. 21 1

SUPLICY, op. cil., p. 1 90.

I'NADO, op. cit., p. 9-70.
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masculino que tem o domínio económico e, por conseqüência, "reina" sobre os demais

membros (a mulher, os âllhos e outros), inclusive com o direito de dispor sobre suas
vontades.4ó

Em segundo, como dominadora dos interesses da mulher, vem a religião.

Muitos defendem ser ela a primeira a influenciar, no entanto isto nem sempre se veriâca.

Com o advento de uma gama variada de religiões no Brasil, o poder iníluenciador do

Catolicismo se diluiu, mas reforça-se ainda mais, em várias igrejas, seitas e cultos que

acabam decidindo pelas mulheres ao incutir em seus seguidores medos da danação

eterna, sofrimentos em outras vidas, o que pesará, em muito, nas decisões dos

envolvidos com o aborto. Suplicy discorre sobre a posição das mais importantes religiões

brasileiras sobre a questão do aborto, da seguinte forma:

- /É.rega Cb/ó#ca - A igreja católica desenvolve grande pressão contra a lcgali,cação do
aborto, pois dc6endc a tese dc quc o Eito já seria um scr humano, com alma desde a
concepção. Abortar é matar. Entro a vida do feto c a da mãe prevalece a do acto.
- .f»'o/es/amrisma - Existem muitas igrejas protestantes, algumas de oricntação
í\indanlcnlalista, quc rejeitam o aborto tão vecmcntemcntc quanto a lgrqa Católica.
Mas a maioria das ]grcjas Protestantes rcconhccc o aborto como uma escolha legitima
da mulher

Esp;r;/;smo - Para Francisco Xavicr: "uma mãe, ou quem quer quc seca, conictcrá
cnnle sempre que tirar a vida a urna criança antes de sçu nascimento, pois impede Huna
alma dc palmar pelas provas a quc serviria de inst=rumento o corpo que se estava
fonnando"

E ainda para Prado

- Cb/z{/o#zó/é - aSinHa quc não há rcstHções à vida sócio-a6ctiva, sendo o aborto
pcnnitido. SÓ não será pemlitido o abt)rto caso a concepção ocorra durante um período
dc recolhimento religioso.''

No entanto, apesar do reforço de influência das várias religiões brasileiras

contra a prática do aborto, o que se verifica é que a sociedade brasileira condena, na

maioria dos casos, a prática do aborto, quase sempre aquele praticado por outros que
não os da família dos contrários.

aó P[iADO, op. cit., p. 2] -22

'7 SUPLICY, op. cit., p. 193-1 94

48 PliADO, op. cit., p. 69
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Então, percebe-se que apesar de toda influência religiosa e os poderes de

repressões internas que acarretam aos indivíduos, na hora em que a gravidez ocorre

"dentro de minha família", este poder poderá ser suplantado por motivos privados, tais

como económicos ou o da própria vergonha perante o resto da sociedade - pois a família

tradicional constituída pelo pai e mãe ainda é extremamente cultivada no Brasil. Por isso

o apoio da família, ou a falta deste, ainda é o fator mais importante na decisão da mulher
em relação a prática do aborto

Em terceiro, apresenta-se o poder regulador do Estado através da lei - do

Código Penal de 1940, nos ans. 124 a 128 - que, no Brasil, condena o aborto como

decisão única da vontade da mulher em pratica-lo ou não. Mas a lei mostra dois pontos

importantes a serem observados: o primeiro, de como é ténue na sociedade brasileira o

''ser contra a prática do aborto" e, o segundo, "quem é Punido ao infhnuir a IP:i" 49

Q primeiro ponto: há mulheres que ao praticarem o aborto nas condições

legais (previstas em lei) demonstram segurança e conforto em relação ao seu ato, pois

dizem a maioria delas não sentir ser pecado ou ter vergonha da sociedade, afinal estavam
amparadas pela lei.s'

Então, o "ser contra a prática do aborto", em muitos casos, poderá ir
somente até se necessitar fazer uso dele, e uma vez necessitado, contando com o

respaldo legal, se valerá da lei, por achar que no seu caso particular o aborto "deve" ser

deito.'' E ainda, conâmta reportagem na revista Veja:

"Eu cra conta o aborto. Até que descobri que mcu filho iria nascer muito doente Os
exames dc unha sonograHia inostrarain que o feto tinha síndrome dc Tumor, disílinção
cromossõmica que Ihe garantiria sobFvida de apenas alguns dias. Quando soube, minha
primeira rcação foi tê-lo assull mesmo. Durante duas scnlanas lniidta vida tirou do
avesso. A certa altura vi quc, para protegê-lo, estava scndo egoísta. Não havia motivo
para prolongar o soJtimcnto daquele feto. Fiz o aborto com autorização judicld A
sensação dc estar íàzendo um abono dentro da lei muda tudo. Mcsnlo anasada. senti-mc
amparada, protegida." Dcsirêc Zaaclato, 30 anos, biomédica.sz

19 PR.ADO, op. cit., p. 50-52

PRAZ)0, op. cit., P. z}8

5i PliADO, op. cit., p.35.

s2 13Ali1{0S, OP. cil., P. 33.
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O segundo ponto refere-se a quem é punido ao infHngir as leis que regem o

assunto no Brasil Reporta-se aos diversos depoimentos sobre o aborto encontrados na

média, vários deles contendo fotos das depoentes, alguns até com manchetes

provocativas, onde se lê: "eu fiz aborto"53. São públicos e notórios (lidos e vistos) à

sociedade brasileira, que não se opõe, não busca a punição daquelas "in6ratoras", que

cala-se perante aos fatos oconidos. Como tem demonstrado pesquisas feitas em

tribunais, poucos são os casos de aborto punidos e levados até a última instância - que

seria a condenação e a prisão destas mulheres. Conforme Ardaillon:

E como sc houvesse un] enorme invcstimcnto social na sua proibição c pouco interesse
na sua penalização de fato. [...] Na maioria dos processos penais, não se julga o crime
isoladaincnte, Dias a moralidade dos indivíduos envolvidos.[...] nos processos de aborto,
há algo de espccíGico para a penalização do crin[e. Trata-se dc um cri]ne de difícil
comprovação c por isso mcsnlo é Ertil terreno para debates retóricos cm quc sc
mtercruzam os argumentos biológicos c jurídicos [...] Autoria e materia]idadc do crhte
são portanto os dois pólos ao redor dos quais gravilalu as interpretações e tentativas
comprobatórias. E sobre essas duas questões que se deb'ontam e se dividem as
orientações doutrinária c jurisprudências. Orientações essas que remetem, por sua vcz,
o contexto cultural cm quc nasccrain."

Isto demonstra que a sociedade brasileira contenta-se apenas com o discurso,

punindo o aborto somente nesta instância, de ter a letra da lei apoiando-a nesta punição,

mas a punição no conceito acaba reíletindo a crise do Judiciário que permeia o Brasil.

Cobrar da Justiça a e6etiva punição das mulheres que abortam não interessa à sociedade

brasileira ou, talvez, a mesma não queira se envolver com o lado "sujo" da questão, o de

presenciar, por exemplo, uma mulher pobre e com vários Êllhos ser levada a prisão por

ter abortado. Conforme reportagem na revista Veja

[...] o tribuula] dc Júri dc São Pau]o, já tcm comp]cLado mais dc uma década scm
condenar nenhuma mulher cm íiinção do aborto, a legislação estabelece para esses casos
penas quc vão dc uu a três anos ãc prisão. E a maioria delas não Êez aborto pelos
motivos previstos cni lei, mas porque cada uma em seu momento, cada urna com sua
história pessoal, considerou as circunstâncias e concluiu que interromper a gravidez cra
uma saída menos dolorosa do quc tcr um filho que não poderia criar.SS

5a B.ARltOS, op. cit., p. 26-33

saAR[)A[[,LON, ])utic]]c. O aborto no .judiciário: umzi lci (luc justiça a vítima. In: J31{1JSCI MINI, Cristina. SOliJ
13ila ( org. ). . São Paulo: Marco Zero, 1 994, i)p. 2 17-248

s5 ]3Alt1{0S, op. cit., P. 28.
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Parece bastas à sociedade brasileira proclamar no seu discurso a defesa da

vida, exigir do Judiciário que mantenha a penalização do aborto e eleger políticos que

são ideologicamente contra o aborto. Porém, as implicações sérias que a lei repressora

traz às mulheres isto não interessa. A punição das "assassinas", como as denominam os

segmentos mais radicais da sociedade, faz parte de uma etapa do processo em que os

"defensores da vida não querem sujar as mãos". Conforme levantamento feito pelo
lbope, "no conjunto de 160 milhões de brasileiros, 80% são contrários a legalização do

aborto, sendo que 18% são favoráveis, só nos casos de estupro ou risco de vida para a

mãe é que 70% considera que o aborto deve ser autorizado sem mais demora."'ó

Portanto, na hipótese de a íàmília apoiar a prática do aborto, deparando-se

com a situação em seu privado, as religiões não exercerem influencia na decisão da

mulher e a lei não penalizar aquela que queira pratica-lo, a decisão da mulher poderá ser

uma decisão livre, a de quem tem autonomia de dispor sobre os seus pensamentos e

sobre o seu corpo. Há vários depoimentos dados à revista Vejas7, mas citar-se-á um

deles, dado por Hebe Camarão, 68 anos, apresentadora de TV:

"Eu tinha 18 anos e um corpinho lindo, sobrancelhas grandes, cabelos compridos c
escuros. Começava minlaa carreira dc cantora no rádio. Na minha prinicira relação
sexual fiquei grávida. Não podia contar para ninguém. Meus pais sempre Êorain muito
severos e naquela época cra uma pcrvcrsão terielação sexual scm se casar. Contei para
uma amiga, uma vizinha. Ela soube dc um local onde uma mulher Cozia aborto. Ela não
cra médica. Numa sala pequena, scm anestesia, scm mcdicalncnto nenhum. Êcz a
curctagcm. A dor cra tão intensa quc amcacei gritar. Jamais vou esquecer-lnc daquela
voz falando ein tom alto c áspero para eu calar a boca. Voltei para casa c tive
hemorragia por vários dias. Acabei enl um hospital. Estava muito doente. Miiüla família
nunca soube disso c foi ruhn ter de csconder. Para ser mãc a gente tcm de desejar ter um
filho. Elc tem direito a vida, é verdade. Mas com amor dos pais, com condições para
crescer cona saúdo c boa educação. Quem vai garantir isso? Um Estado falido. miserável
e hipócrita? a lgrda? nem pensar. Sou católica e até hoyc não mc arrependo do quc ílz.
Hcjc tenho o Marcclo, a melhor coisa gue me aconteceu. Estava casada c preparada
para ter um filho. Sinto-me muito feliz."5S

O que ocorre, por um lado, é que aquelas famílias que não vivenciam a

questão do aborto não inteúerem na questão e, por outro, que a religião para mudar suas

concepções acerca do tema, sendo estruturais e enraizadas, levaria um longo tempo e

'e' 13ARl{0S, OP. cil., P. 28.

s7 ]3ARliOS, op. cit., p. 26-33

58 13ARROS, op. cit., P. 28.
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gerações; daí porque recorre-se com aülnco, e tanto se fala, na mudança da lei, que ao

mudar possivelmente rompera com alguns segmentos da sociedade mas, positivamente,

se aliará a outros na busca da defesa dos interesses da mulher

Com o apoio da lei muitas mulheres poderão achar justiülcativa plausível para

libertar-se dos preconceitos da família e das concepções religiosas, como os depoimentos

de muitas já tem demonstrado. Um destes depoimentos é citado por Prado:

Há pouco tempo (meados dc 1983) os jamais noticiavam mais um caso dc estupro
praticado por um assaltante dentro do quarto onde dormia M.L. com os dois milhos. na
ausência do marido, ein São José do Rio Preto, estado de São Paulo. O bispo local
condenou a eventualidade dc uin aborto, quando M.L. se dirigiu ao juiz solicitando
autorização. Aflmiou quc a "a igrda católica condena totalmente o aborto soja cm quc
circunstância Hor. A vida inocente tinha dc scr preservada", disse clc, "embora sc
lamente o mal dc quc foi vítima, não sc pode esquecer quc um mal não sc corrige com
outro mal". Já a vitima, M.L., depois dc inlorronlpcr sua gravidez, declarou à imprensa:
"Estou consciente do quc íiz c não mc arrependo. É como sc cu tivesse acordado dc um
pesadelo. Agora estou tranqüila. Tenho fê em Deus G sci que clc não vai nlc castigar,
pois nestes uês meses soõi toda espécie de hunulhação que urna muUlcr pode passar"
M.L. que se diz católica, declarou ter so&ido muito com a recusa dos médicos eni fazer
a intervenção. Durante 15 dias, apesar de ter a autorização do juiz, ela não conseguiu
quc Ihc üizcsscm o aborto. Foi mediante compromisso dc manter segredo absoluto,
através dc unia prima da capital, quc M.L. conseguiu o contado com um médico disposto
a intervir

Embora poder se notar, no caso acima, toda a repressão que a religião
impõe e exerce, bica' claro que o amparo da lei teve maior eHcácia na tomada de decisão

para esta mulher, mais do que suas concepções familiares e religiosas

Portanto, ao descriminar o aborto no Brasil, consequentemente os índices da

prática do mesmo serão mais visíveis, sendo assim desmascarado este falso discurso

apregoado pela sociedade, um discurso que se utiliza da ilegalidade desta prática e

portanto da dificuldade de precisar números para proclamar, que o mesmo não é deito.

soPRADO, op. cit., p. 48
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2.2. O Movimento Feminista

Durante milhares de anos de história da humanidade, a mulher foi colocada

em uma posição inferior de submissão ao homem

Muitas lutas isoladas coram feitas para romper com essa situação de

inferioridade da mulher, mas somente no século XX apareceu o movimento feminista que

tem como objetivo dar visibilidade às práticas sociais femininas, buscando a igualdade
entre homens e mulheres.

Para que se compreenda a abordagem proposta neste trabalho acerca do

aborto faz-se necessário uma rápida compreensão preliminar deste polémico tema,

analisando o movimento feminista e seu enfoque ao aborto. Para Furlani feminismo é:

[...] movimento histórico quc buscou a igua]dadc dc direitos civis c po]íticos da mulhcr:
cm relação ao homem. O novo âcniinismo passa a dcntonstrar quc a hierarquia sexual
existente cnLrc homens c mulheres, não é imposta por um dctcrminisnlo biológico, não
sendo portanto algo "natural" com o qual devemos nos coiúomlar. Muito pelo cona-ário
é fulo dc um processo histórico dc consüução da humanidade, sendo portanto,
transformávcl, modiíicável c altcrávcl cm seus curso.óo

O movimento feminista, como todos os movimentos contestadores de

valores sociais postos, aparece com lutas isoladas no decorrer da história, mas a sua

fomla radical de rompimento total com estes valores impostos pela cultura machista
aconteceu neste século. Para Furlani machismo é

[...] o conjunto de atitudes quc dclnonstram uma postura conhária ao feminismo, ou sqa,
quc reycita, portanto, a igualdade de direitos entre homens c mulheres. O "machão",
figura represcntaliva do machismo, caracteriza-sc pelo individuo cuja totalidade dc suas
açõcs visam enaltecer c vangloriar sua masculinidade. Chauvinismo masculino, é a
expressão quc demonstra o exagero dos homens, através de atitudes agressivas c de
superioridade, na tentativa dc manter as mulheres nos seus "dcvidos lugares", ncgando-
Ihcs direitos iguais no lar, no trabalho c na sociedade, cin geral.''

FURLANI, op. cit. P. 209

ó' FURLANI, op. cit. p. 234
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Desde os anos 50, quando houve as famosas queimas de sutiã em praças

públicas, o feminismo busca a igualdade entre homens e mulheres, mas só teve seu ápice

de conquistas a partir dos anos 60, quando após várias feministas pensaram a condição

da mulher, esta pôde alcançar maior liberdade e autonomia para ocupar maiores espaços

na sociedade, tanto no âmbito privado quanto no público (dentre essas feministas

destacam-se Simone de Beauvoir, no final da década de quarenta, estudando, segundo

Furlani, "o desenvolvimento psicológico da mulher e os condicionamentos que ela sofre

durante o período de suã socialização"óz, Betty Friedan na década de sessenta publica a

obra "H JUZs//c'cr /Qn///////a", Kate Millet no final dos anos sessenta publica a obra

"Po///fca Sexzla/''63 e Juliet Mlitchell publica a obra "H Co/?(ãç;âo dz .Aóíu#zer"ó4 e no
Brasil Deolinda Daltro que funda no Rio de Janeiro em 1919 do Partido Republicano

Femininoós, Bertha Lutz que constitui a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulheróó).

Para um melhor entendimento do movimento feminista, que busca a

emancipação da mulher, cita-se um breve relato das lutas feministas, segundo AJves e

Pitanguy:

O movimento feminista anual levantou a questão dos fuldamcntos da assinei:ria sexual.
analisando a produção, intemalização c reprodução da ideologia da discriminação.
Voltou-se, do mesmo modo, para a recuperação das formas de resistência desenvolvidas
pelas mulheres cm diferentes cullzu'as c que resultam muitas vezes no cstabelccimento
dc âomias alternativas dc exercício do poder. Tcm sido rclcvanLC neste campo a
conUibuição da Antropologia, quc, analisando culturas específicas, procura descobrir
quc outras formas dc exercício dc poder.são desenvolvidas pelas nlulhercs apesar dc scu
aCastaincnto da csGera fomial dc poder. ó7

É importante ressaltar que os estudos antropológicos, feitos através de

observações de diferentes sociedades, trouxe maior compreensão de como coram

construídos os conceitos e mitos acerca do que é patriarcalismo, da divisão de tarefas

c;: FURA,ANI, op. cit. p. 213

FURLANI, op. cit. p. 213

ó' FURLANI, op. cit., p. 2 13

ó5 FURA,AN], op. cit., p. 2 ] 2

FURLANI, op. cit., p. 2 12

ó7 ALVOS, op. cit., p. 57-58.
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conforme o sexo, da estimulação do "instinto materno", fidelidade, casamento

monogamia, bigamia, incesto, poligamia, poliandria e outrosó8

Estas pesquisas embalaram muitas idéias do feminismo e suscitaram estudos

sobre género, ou seja, acerca das "relações sociais entre os sexos, indicando as

construções culturais acerca das idéias sobre os papéis adequados a homens e
mulheres""

Ao analisar como os papéis "masculino" e "feminino" são "construídos".

esclareceu-se muito sobre dominação patriarcal: "a situação na qual, dentro de uma

associação, na maioria das vezes fundamentalmente económica e íàmiliar, a dominação é

exercida por uma só pessoa, de acordo com detenninadas regras de hereditariedade"70

fato que acontece na maioria das sociedades atuais. 0 feminismo analisa a mulher ao

longo da história, não a colocando na posição única de "eterna vítima passiva".

Na década de 60 fortaleceram-se, enganados em movimentos estudantis, os

movimentos de conscientização das minorias, que lutavam contra a discriminação racial

c um maior csclaíccimcnto dosjovens. Esses movimentos, ao tornarem colctivos os seus

problemas privados, libertaram as questões de suas classes sociais - "grupo de pessoas

com determinadas características em comum, principalmente económicas"71 - podendo

então serem discutidos por toda a sociedade. Conforme Alves e Pitanguy:

Não é apcnas por relações sociais dc produção quc o indivíduo está impregnado, Dias
lanibéni por relações de sexo, raça, instâncias estas que também sc concretizam nuuna
distribuição desigual de poder. É neste momento ]lisLórico dc contestação e de luta quc
o Feminismo ressurge como um movimento dc massas quc passa a sc constituir, a partir
da década dc 70, cm incgávcl corça política com enorme poder dc transformação
sacia

Já antes de 1970, a sociedade brasileira conheceu as lutas feministas, e para

contextualização desta monograma, saber dos caminhos percorridos pelo feminismo no

ASSIM, Gláucia de Oliveira. Dos estudos sobre a mulher aos discursos de gênero: uma análise diacrónica. BSÜ$!a
. Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 51-74, ago/dcz 1997.

'9 Id., ibid., p. 65

70 AI,VES, op. cit., p. 66.

zi liILllO, vires da Mata Machado..DiçiQ!!á!:!g.!!!!ê11gdg12l!!pÊg. 7' ed. São Paulo: Urupês, 1 970, p. 280-281

': ALVOS, op. çit., p. 58

68
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Brasil ajuda esclarecer a condição social da mulher, principalmente quando se discute a

prática do aborto neste país. Tendo como base de análise o próprio discurso feminista,

que filnciona em países mais desenvolvidos, onde a prática do aborto é acolhida e

amparada por lei, vê-se o quanto ainda é frágil esse discurso, e consequentemente sua

aplicação, no caso brasileiro.

Após ter alcançado o direito ao voto, assinado em decreto-lei de 1 932 pelo

então presidente Getúlio Varias, o movimento de mulheres no Brasil sofre um recuo

devido a conjuntura política do Estado Novo, pois este impedia qualquer tipo de

mobilização popular de cunho reivindicatório.

A partir de 1945, com a redemocratização do país, muitas mulheres se

enganaram em campanhas nacionais, tais como a da anistia, a do petróleo e pela paz

mundial. Nasceram também as Associações de Bairro. Todas estas manifestações ainda

não eram de defesa expressa do movimento feminista, mas coram importantes pois

mostraram a mobilização das mulheres brasileiras e a sua presença no âmbito público.73

A partir de 1964, o golpe militar com sua força repressiva também

desmobilizou os movimentos populares, sendo que muitas mulheres militaram

clandestinamente contra o regime instalado, buscando a democracia. Mas, justamente a

luta pela anistia é que marcou a fase promotora de elementos sustentadores para que o

feminismo crescesse no Brasil. Conforme Alvos e Pitanguy:

E, entretanto, num movinlcnto cspccínlco - a luta pela anistia - que sua presença na
csEcra pública é mais significativa. Em 1975 foi fundado cm São Paulo o Movimento
Feminino pela Anistia, quc liga sua origem a moviincnto scmclhantc dc 1945, c quc
primeiro levantou csta bandeira após 1964. '+

Enquanto muitas mulheres apoiavam o regime instaurado, outras, como

mostra a abordagem histórica das autoras, estavam atentas as repressões cometidas pelo

golpe militar de 1964, sendo que a maioria das mulheres que militaram contra o regime

âoranl 'jogadas" nesta luta por terem perdido maridos, nllhos, parentes c amigos.

" ALVOS, OP. cit., P. 71

'4 ALVES, op. cit., p. 71
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A luta 6oi válida, mas não caracterizava efetivamente, naquele momento, um

engajamento político de enfrentamento ao sistema. Ela travou-se muito mais nas raias do

coração do que nos interesses racionais de transformação. A busca pela anistia foi mais

um ato de reivindicações por motivos de perdas individuais, à uma luta de contestação

do regime instaurado.

Em 1975 foi comemorado o Ano Intemacional da Mulher, promovendo-se

no Rio de Janeiro, com apoio da ONU, debates sobre a condição feminina. Este
encontro foi importante pois, segundo Alves e Pitanguy,

[...] (a partir dele fumou-sc o) Centro da Mulher Brasileira, no Rio de Janeiro c cin São
Paulo, quc constitui wn marco no sentido de se propor a aduar enquanto organização
cspccinlcaincntc Ecininista. Pouco depois, são editados dois jornais feministas: Brasil-
Mulhcr (Londrina c postcriomlcnLC São Paulo) c Nós Mulheres (São Paulo). São
lambém fonllados nesse momento grupos de reflexão. Nestes primeiros anos o avanço
do íêminismo Goi lento c acompanhou a luta pela ampliação do espaço democrático no
pais. 'l

A lentidão do crescimento do feminismo brasileiro na década de 70,
exatamente no período em que ele mais se fortaleceu nos países que hoje respeitam seus

pressupostos, coincidiu com uma luta maior que ocorria no Brasil: a luta pela

redemocratização do país

Torna-se, então, perfeitamente compreensível que o movimento feminista foi

facilmente engolfado pela busca da democracia, uma vez que um dos pressupostos para

que ele se instaure é, justamente, a existência desta. Dai porque alcançou espaços, e

veio a se firmar, justamente nos países já derhocratizados. Ora, se as formas autoritárias

de governo geralmente não respeitam os direitos humanos, quiçá os direitos da mulher.

No final dos anos 70, ocorreu iio Brasil a expansão do movimento feminista

organizado. Nos anos 80, prosseguiu o crescimento dos grupos que discutiram a

questão da mulher. Segundo Alves e Pitanguy "os grupos dedicam-se às mais variadas

tarefas: reflexão; publicação de folhetos sobre sexualidade, direitos da mulher, saúde;

75 ALVl:S, op. cit., p. 72
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pesquisas; grupos de estudos; cinema; teatro; SOS contra a violência; Casa da Mulher
r i )>'/6

Estes grupos além de ensinarem como as mulheres poderiam se apropriar e

Cozer uso das idéias feministas, tais como:

[...] modificação da condição subordinada da mulher casada, legalização do aborto, c
outras; seja na criação dc inÊ'a-estrutura social dc apoio à lnec c à criança; creches,
escolas, saúde; sda quanto aos direitos da inulhcr que trabalha: profissionalização,
igualdade salarial, acesso a cargos dc responsabilidade - o nlovimcnLo Gcminista tcm-sc
mobilizado cm torno destas qucstõcs, trazendo a público csLC dcbatc c denunciando a
condição inferiorizada da inulhcr '',

buscavam reformas na legislação brasileira, especiãcamente no Código Civil de 1916,

fortemente influenciado pelo Direito Romano, que considerava o estado civil da mulher

casada igual ao dos menores, silvícolas e alienados, tornando-a civilmente incapaz ou

sda não tendo o desfrute de todos os direitos. Mas esta legislação permaneceu em vigor

até 1962, quando 6oi revogada pela Lei n' 4121/62.'*

Este legado jurídico, que determina os papéis reservados à mulher na

estrutura social brasileira, deixou marcas profiindas nas concepções dos operadores

jurídicos. As formas estereotipadas de como a mulher deve agir nas diversas situações

de sua vida, por ser ela "honesta" - virtuosa, casta - ou não, conceito largamente ainda

utilizado nas decisões do Judiciário brasileiro, permanece refletindo nas discussões sobre

o aborto.

Questões como: "será que umd mulher honesta, religiosa e casada pode

sentir-se com a consciência tranquila ao praticar um aborto" ou "não seriam as

prostitutas e as pobres as que mais praticam aborto", e por aí vão os enquadramentos

feitos pela sociedade, de onde se encaixa a mãe solteira, a mulher-mãe que deixa os

filhos na creche e vai trabalhar, as mulheres que não se submetem a violência masculina

e criam sozinhas seus alhos, a mulher que opta pela proâssão da prostituição e muitos

zó ALVES, op. cit., p. 72

27 ALVOS, op. cit., p. 73

78 ALVES, op. cit., p. 73
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outros tipos que não estão dentro da "normalidade", do papel de mulher e mãe, para a

sociedade brasileira

Ainda, para Alvos e Pitanguy o feminismo brasileiro tem procurado

[...J denunciar a clcsvalorização da mulher, maniGcsta nas mais variadas expressões da
nossa cultura. A violência íisica dc que é vitima Ê-eqüente a mulher atualiza de ronda a
mais evidente esta desvalorização. Assim, em todo o país, inulhcrcs vêm-sc organizando
cm grupos dc denúncia a tais violências e de apoio a suas vítimas. Têm sido íimdadas,
cm diversos Estados, Casas da Muljacr c SOS-Violência, bcm como grupos quc
desenvolvem traballlos ligados a preparação para o parto, centros dc cultura, ctc. "

Desconstruir esta imagem de inferioridade e subordinação da mulher, tão

introjetada dentro de si, acordando-a para sua dura realidade de dominada, e portanto

desvalorizada, é a maior luta do feminismo. Somente ao se conscientizar de sua
condição é que a mulher poderá lutar contra ela

Infelizmente, a interiorização apresenta-se tão natural para as mulheres, que

como a maioria das minorias discriminadas socialmente, ela considera-se aceita e

realizada com seu "importante" papel na sociedade, pois, dentro dessa visão

conservadora, o que seria maior que ser mãe e esposa? Uma mulher que não

desempenha esse papel em sua vida, que outros poderia ter que a satisfariam tanto?

Aquelas que não desempenham esse papel são realmente mulheres completas e podem

ser felizes? Toda esta lógica, tão naturalmente aceita pelas mulheres, é desmontada pelo

feminismo, colho ânaliza Alvos e Pitanguy

[...] o discurso quc afirma a natüralidadc da discriminação está dc tal Ganha
intcrnalizado, quc é difícil à própria mulher romper com a iinagcm dc desvalorização de
si mesma por cla intrcljctada. Ela aceita como natural sua condição dc subordinada. Vi-
se. assim, através dos olhos masculinos, incorporando e rcüansmitindo a imagem dc si
mcsina criada pela cultura quc a discrimina. A luta contra a discrüllinação implica,
assim, na recriação dc wna identidade própria, quc supere as hierarquias do 6ortc e do
caco, do ativo c do passivo. Idcntidadc esta em que as diferenças cntrc os sexos soam
dc complenicntaridade c não de dominação. Em quc corça c /raqueta, a//}'idade e
passividade não se coloquem como pólos opostos delãnidores do /nascz{//no e do
Je/nfn//zo, e sim como parte da totalidade dialética, contraditória, do ser humano."

A abordagem teórica do movimento feminista, apresentada nesta monografia,

é aquela em que a mulher não busca "equiparar-se" aos homens, mas combate as
b

7p ALVliS, op. cit., ]). 73
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desigualdades entre os sexos, buscando que os dois géneros, masculino e feminino,

através de um respeito mútuo e concreto, construam juntos a sociedade. Os espaços

sociais devem ser ocupados em todas as suas instâncias por seres humanos,

independentes de com qual sexo nasçam.

2.3. O Movimento Feminista c suas Frentes de Luta

O movimento feminista tem algumas dentes de lutas, que trabalham a

violência, a sexualidade, a saúde e a ideologia. Estas â'entes atacam os principais pontos

que reforçam a interiorização da mulher em qualquer sociedade. Reconstruindo os

conceitos estabelecidos nestes diversos setores sociais, busca o feminismo alertar as

mulheres a sua condição de dominada e de que os valores postos, acentos e propagados,

oram construídos com fins de dominação.

Uma das dentes do feminismo é aquela militante contra a violência, que para

Furlani traduz a: "luta contra todo tipo e ordem: agressão física, espancamentos, estupro,

exposição do corpo feminino como objeto de consumo do homem (violência
simbólica)."*:

Lutando contra todo o tipo de violência, o feminismo busca conscientizar as

mulheres e a sociedade a não aceitarem as violências praticadas que de tão comuns no

cotidiano naturalizam-se e não são denunciadas.

Realidade vista, é que a maioria das violências praticadas contra a mulher são

aceitas passivamente pela sociedade brasileira como algo natural - cita-se os crimes

passionais em defesa da honra, violência doméstica, estupros (onde de vítima a mulher

passa a ré, pois o Judiciário questiona a vida sexual da mulher) e a exposição do corpo

feminino como uma mercadoria.

HO ALVOS, op. cit., p. 56-57.

B' FURLANI, op. cit., P. 214
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Outra linha de atuação do feminismo é a sexualidade, que para Furlani visa

[...] mudar a concepção segundo a qual scr mulher não é uma condição associada ao ato
reprodutivo. Da mesma Jbrma, quc a alividade sexual da mulher não pode scr controlada
cm prol dc una castidade à matcmidadc como virtude. Conscqucntcmcnle, luta-sc contra
o duplo modelo dc moral (onde à mulher há a repressão sexual c ao hoincm o
incentivo).

82

Ao discutir o papel sexual determinado pela sociedade para a mulher, esta é

definida como objeto de consumo e ser passivo, alheia as decisões que passam pelo seu

corpo. O feminismo reivindica o prazer sexual desvinculado da procriação, cabendo a

mulher uma decisão livre quanto a maternidade, reivindica também o direito a

informação e o acesso aos meios contraceptivos seguros, tanto masculinos, quanto

femininos. Defende, portanto, a ruptura com os moldes sexuais tradicionais, que vêm

sendo impostos às mulheres, e o aborto livre, que conforme Alves e Pitanguy:

A proposta do movimento feminista não é a utilização do aborto como método
contraceptivo, e sim colho último recurso ao qual as mulheres devem ter scu direito
assegurado, no sentido dc garantir quc a maternidade soja o resultado dc uma opção
consciente e não de uma fatalidade biológica. "

Outro âmbito de atuação da luta feminista é a saúde da mulher, ou seja, "a

apropriação do próprio corpo e a liberdade de escolhas em decorrência dessa
compreensão"84. Quando se discute a prática do aborto, a preocupação com a saúde da

mulher ascende em primeiro plano, na medida em que não basta apenas legalizar

algumas formas de aborto, como as tuteladas pela legislação brasileira, mas faz-se

necessário que, em conjunto com a legislação, se dê condições a mulher de praticar o

aborto de forma segura e gratuita em rede pública de saúde.

Os abortos feitos em clínicas clandestinas, que atendem as mulheres pobres,

são verdadeiros atentados a saúde da mulher que ou falece ou ülca com seqilelas. Então,

quando se discute a legalização do aborto, pela ótica feminista, também se está
discutindo uma das frentes de luta desse movimento: a saúde da mulher. Esta frente

sugere melhor divulgação das informações, possibilitando a mulher ter maior controle

B2 FUltt ,ANt, op. cit., p. 214

H' ALVliS, op. cit., P. 61

8' FURLANI, OP. cit., P. 214
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sobre as ünções de seu corpo, podendo, assim, optar ou não pela concepção sem ter

que recorrer a medidas extremas, como por exemplo o aborto. Conforme continua Alvos

e Pitanguy:

DirctamcnLc relacionado à questão da colocação da mulhcr como sÜciLo dc sua
sexualidade, o nlovimcnLo Jbminista voltou-sc para o campo cla saúdo, onde propõe uma
rcapropriação do conhccimcnto do corpo. O dcscoiülccimcnto da mulher sobro scu
corpo gera uma alienação, unha perda da capacidade dc controle sobro suas liinçõcs, tais
como a menstruação, a reprodução, as rclaçõcs scxuais, o controle da natalidade, a
menopausa, ctc

As feministas reivindicam uma proposta nova quanto as práticas de saúde,

questionando o papel passivo das mulheres, levantando a discussão em tomo da postura

ativa que deveriam desempenhar para mudarem, por exemplo, o sistema médico que hoje

se constitui em uma arma forte de ideologia sexista, cooperando com fortalecimento da

opressão feminina

85

Buscam, as feministas, um outro tipo de assistência médica na qual soam

respeitadas as decisões das mulheres quanto ao dispor do seu corpo. Por isso, lutam pela

descriminação do aborto, pois esta conquista seria fundamental para que as mulheres

decidam quando e quantos filhos querem ter, podendo contar com os profissionais da

saúde para auxilia-las tanto na veiculação de informações a respeito do üncionamento

do próprio corpo como na execução de um aborto seguro."

Outra Rente de luta do feminismo é a de transformar as ideologias, que para

Furlani compreende:

[...] dcsmascarar todas as formas dc legitiJnaÇão, perpetuação e reprodução da
hierarquização dc papéis na sociedade. Combater todas as idéias, crenças, imagens quc
reforcem os conceitos de "nemininQ" c jjmasculino" c suas relações com a noção de
"inGcrior" e "superior", respectivamente.''

Transformar as ideologias acerca das relações de gênero, é um dos

enfrentamentos mais necessários do movimento feminista, pois só a partir de novas, que

8s ALVllS, op. cit., p. 61-62.

ALVllS, OP. cit., P. 6 1-62.

87 FURLANI, op. cit., p. 214
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respeitem os direitos da mulher, realmente poder-se-á transfomlar o sexismo, hoje

instaurado em diversas sociedades e de forma bastante acirrada na brasileira.

As idéias sobre o papel da mulher, tão profundamente inculcadas na

sociedade brasileira, são colocadas pela ideologia posta, dizendo à menina, já ao nascer,

que espaços ela poderá ocupar na sociedade, sendo que estes serão concedidos pelos

homens.

O feminismo procura denunciar os (pré) conceitos de feminino, fraco e

inferior, e masculino, forte e superior. Esta hierarquização é uma construção ideológica

e não o reflexo da diferenciação biológica que implique em desigualdade. Esta ideologia,

segundo Alvos e Pitanguy, "interdita o exercício livre da sexualidade da mulher e

também restringe as potencialidades do desenvolvimento da mulher, colocando-a na

prática numa posição desigual frente ao homem.""

Já na inBancia esta ideologia é transmitida pela família, escola, meios de

comunicação, religião, literatura e outros agentes que tem por íim a educação e a

socialização. Por isso o movimento feminista, para Alves e Pitanguy, procura:

[...] através de uma nova ação pedagógica, demonstrar como os livros didáticos
reproduzem a imagcm hadicional da mulher c coDÜrmam a diferenciação de papéis
tanto no lar quanto na esfera proülssional: a mulher costura ou cozinha ou varre, o
homem lê o jornal; a mulher é cnGcrmcira ou secretária, o homem, médico o.u
cxccuLivo. DcmonsUar como as histórias infantis também reproduzem os papéis
diÊercnciados: a mulher é passiva, espera que o hoincm, ativo, a "salve"; é

passivamente dada cm casamento colho prêmio, sem que se cogite de suã vontade
Demonstrar como a publicidade reforça esta divisão sexual dos papéis sociais, além de
manipular o corpo da mulher enquanto objcto dc consumo. O quc sc procura, cm suma c
''l'-"...rins doçvnndar e transGnrmar a construção social da imagem) da mulher"."

São essas ideologias que não permitem a discussão da prática do aborto no

âmbito da visão feminista, decisões estas que devam estar inteiramente de acordo com a

vontade da mulher.

7

A mulher, pelo Código Civil brasileiro até 1962, no art. 6', era considerada

como relativamente incapaz a certos ates. Os reflexos dessa legislação ainda são

H* ALVOS, op. çit., p. 63.

8p ALVES, op. cit., p. 63-64
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presentes nas discussões sobre o aborto, ao se questionar se a decisão de abortar deveria

ser só da mulher. Conceder o poder de decisão somente a cargo da mulher é
inconcebível para diversos segmentos machistas brasileiros, como religiões que ainda

são encabeçadas por homens, o político ainda tão masculinizado, o Judiciário fortemente

"engravatado" e a família que ainda endeusa a ülgura do pai como o "cabeça do lar"

As religiões, o Estado e o Judiciário comumente dizem: quanta dor a mulher

sofre ao ser estuprada, no entanto tal dor é considerada, na maioria da vezes, em nível

suportável, não devendo, por isso, a mulher praticar o aborto; que o risco de vida que

corre a mãe talvez não justiâlque a prática do aborto; que em casos de anomalia do feto

a mulher "deve" gerar essa criança; que outros motivos, como o profissional, o

financeiro e o afetivo são motivos menores frente a concepção. Enfim, a voz da mulher

torna-se um sussurro no meio de "graves vozes" que por serem "mais capazes" sabem,

incontestavelmente, o que é melhor para as "incapazes mulheres".90

A luta pela descriminação do aborto dará voz às mulheres, pois a opção

seria deita com segurança para sua saúde, tutelada pela lei, não se questionando os

motivos particulares e não suscitando julgamentos das que optarem pelo aborto. Já

aquelas que quiserem ter seus filhos terão o direito de gerar, parir e cria-los com

dignidade, amplamente reconhecida pela lei.

Essa democratização de opção conduz ao entendimento que a descriminação

do aborto é um direito que deve ser dado às mulheres pelos Estados ditos democráticos,

atendendo a lei, assim, indiscriminadamente todas as mulheres.

Isto não ocorre com a legislação vigente no Brasil. Ela é extremamente

discriminadora, na medida em que atende só a detemúnadas mulheres, em situações

rigorosamente especificadas, permitindo o aborto só nos casos do art. 128 do Código

Penal brasileiro:

1 - sc não há outro meio dc salvar a vida da gcstanlc; ll - sc a gravidez resulta dc
estupro c o aborto é prccçdido de consentimento da gcstantc ou, quando incapaz, de scu
representante legal.:

90 PRADO, op. cit., p. 47-49.

9i OLIVEIRA, Juuez dc(org.). ÇédjgQ.Pç11a!. l I' ed. São Paulo: Suaiva, 1 996, p 74
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Sendo assim, como bica o direito daquelas que não se encaixam nestas

especificidades mas querem abortar? Deve-se observar as reflexões de Suplicy sobre a

importância da luta pela descriminação do aborto:

"0 ponto principal é quc a mulher é dona de seu próprio corpo e só ela dcvc decidir sc
tcm condições ou não para tcr um Hilllo. O direito do feto não dcvc sor mais iinportantc
do que o direito da mulher que o carrega no ventre. Outro aspecto é quc a proibição não
impede o aborto

> 92

A repressão penal, dada a prática do aborto no Brasil, não impede (lue o

mesmo ocorra, como foi visto anteriormente. Sendo legal o aborto, pemutirá assistência

psicológica à mulher, antes e após a sua execução, e em condições médicas adequadas,

não causando danos a saúde e evitando, assim, complicações após o aborto e

internamentos prolongados de mulheres que o íàzem clandestinamente, mas que

procuram os hospitais quando algo ocorrer de Êonna errada. Pois segundo Suplicy:

[...] isto porque um aborto dura meia hora e a mulher vai para casa depois de l ou 2
horas, e uma comp]icação por aborto nia] feito pode custar semanas dc hospitais.[...]
Nos países onde o aborto foi legalizado, o número de abortos praticados não aumentou
com a legalização, o quc muda são as condições, principalmente para a mulher pobre. E
óbvio quc ninguém dcfendc o aborto como método anticoncepcional. Elc é o último
recurso para sc controlar a natalidade.

Mesmo sendo o aborto um último recurso para se controlar a natalidade,

ainda assim esse recurso deve ser permitido às mulheres. Muitos segmentos discutem o

estágio anterior a gravidez, colocando que a mulher se não quiser ter alhos faça uso de

algum dos métodos contraceptivos

No entanto, ao se discutir aborto, a gravidez já existe, não cabendo mais os

questionamentos acerca da possível Existência da mesma. A discussão pela
descriminação do aborto é voltada para aquelas mulheres que, já grávidas, não queiram

levar a termo sua gravidez, independente do motivo que as compete a tomar tal decisão

A prova de que este último recurso é amplamente utilizado, mesmo

implicando em riscos a saúde e penalização da lei, é o grande número de abortos

clandestinos que ocorrem no Brasil. Eles não podem ser ignorados, pois são um alerta

92 SUPLICY, OP. cit., P. 190

93 SUPLICY, op. cit., p. 190
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denunciador de que diante de uma gravidez indesdada muitas mulheres se vêem

obrigadas a correr riscos a levar a termo esta fecundação.

Ao se discutir a descriminação do aborto, numa sociedade democrática, não

se pode contrapo-lo com argumentos simplistas, como os quantitativos que alegam

serem contra a descriminação porque isto aumentaria o número de mulheres que o

praticariam. No entanto, na prática isto de fato não ocorre, pois em muitos países onde

o aborto é legal c Feito cin condições seguras, a porcentagem de abortos estão entre as
mais baixas do mundo. Assim:

Imaginar que a legalização do aborto atunente o número dc casos é uma visão enganosa
sobre o problema. Na ltália, os casos registrados caíram 20%. Na õ'ança, eram 250 000
abortos em ]976, foram 195 000 cni 1992. Em Cuba, com a legalização, houve uma
queda dc 50% nos últimos cinco anos. O mais importante, porém, é quc menos
mulheres morrem quando o aborto é legalizado. Porque é dais fácil pedir ajuda, é mais
fácil atender, ninguém tem medo de falar do problema. Em 1973, na França, morrcraln
27 gcstante cm decorrência de abortos realizados nos últimos lnescs na clandestinidade
Em 1992, o número dc mortes caiu para três. [...] "0 país quc tcm o menor índice dc
abortos do mundo é a Holaada, que é de 0,5 para cada grupo dc 100 mulllcrcs c ali é
legalizada esta prática".w

Sobre a legalidade e percentuais do aborto, é possível uma dimensão mais

amurada através de un] olhar panorâmico pelo mundo, comparando diretamente dados

quantitativos entre países onde o aborto é legal e onde é ilegal, como apresenta-se nas
Tabelas" abaixo:

Tabela 1 - Aborto e mortes maternas em países onde o aborto é legal

p4 BARROU, op. cit., p. 33

95 Fontes: % dc aborto são de S. Single e S. K. l-lcnshaww, "The Incidencc of Abortion: A Worldwidc Ovcrvicw
Focusing on Mcthodology and Latin Ameríca," papela cnb-eguc a intcmational Union for the Scientiüic SLudy of
population Seminar on Sócio-Cultural and political Aspectos of Abortion õ'om an Anthropological Perspective,
I'rivandrum, Índia, Mu. 25-28, 1996; % de mortes matemais são de P. Adamson, "A Failure of linagination,
Zhe Progress armário/n; /99ó, United Nations Children's Fund(UNICEF), New York, 1 996
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Tabela ll - Aborto e mortes maternas em países onde o aborto é ilegal

Ora, já havendo um número considerável de mulheres que praticam o aborto,

de forma clandestina, é porque, acima da lei, existe o desejo de Cazê-lo. O que se defende

nesta inonogralla é que a descriminação venha de encontro aos interesses desta parcela

da sociedade, e nada mais além disso. Não interessa para o objeto desta discussão

aquelas mulheres que não queiram eÉetivar o aborto, a lei tutela os seus direitos,

tampouco legalizar o aborto as obriga a fazê-lo ou mudar de idéia.

2.4. Movimento Feminista e Movimentos "Pelo Direito à Vida"

O conceito de vida engloba aspectos biológicos, filosóficos, sociológicos,

antropológicos e teológicos. Para a biologia vida é o "estado de atividade nos animais e

vegetais"'"', para a lilosolla é "a existência humana"''7, para a sociologia é o "modo de

viver"", para a antropologia o conceito de"Vida está ligado às origens do homem e para a

teologia, a vida não seria só o espaço que decorre entre o nascimento e a morte, pois o

pó FILl10, op. cit., p. 1092

p7 l;IJ,110, OP. cit., p. 1092

pu l;ILl10, op. cit., p. 1092

41

PAÍSES ONDE O ABORTO E ILEGAL

llliASI l ,

CoLONlliIA



homem, por ter algo imortal, a alma, ainda teria a "vida eterna"99, que seria a vida depois
da morte

Os movimentos pela defesa da vida, lutam pela criminalização do aborto

voluntário, e defendem a vida do feto, considerando que o corpo da mulher grávida não

mais Ihe pertence. ioo

Mas, para compreender os movimentos que dizem defender a vida é

importante analisar como e porquê nasceram e no que baseiam suas concepções que,
como descreve Prado:

No primeiro caso, está o Movimento pelo Direito à Vida - que deseja a criminalização
do aborto voluntário, tal como existe. No segundo, está o movimento dc mulheres, quc
corrcspondc cm scu estágio anual a uma corrente dc pensamento quc denuncia a posição
de in6crioridadc do sexo Écmhlino, enquanto grupo, b'ente aos hoincns, cm rclação a sua
participação ao poder político - ponto crucial da tomada de decisões.[...] Reivindicam
cm dccorrência que, aquelas quc dcsdarem gostar filhos, contribuhldo assim para a
reprodução da coledvidade, recebam de seu grupo social amplo apoio cni todos os
sentidos, inclusive para o momento e o espaçamento dos nascimentos, assim como para
tê-los dentro do contexto dc vida pelo que optarem(solteiras, casadas, sozinhas ou com
o reconhccimento dc paternidade). '''

Para Singer ülca evidente que os movimentos pela defesa da vida receberam

nomes inadequados, pois para este autor:

[...J longe dc ]crcm tuna preocupação por toda vida, numa escala dc preocupação
imparcialmentc baseada na natureza da vida cnl questão, os quc protestam contra o
aborto,]nas jantam regularmente os corpos dc galinhas, porcos e vacas, demonstram
apenas uma preocupação tendenciosa com as vidas dos membros de nossa própria
cspecic. ' ''

Os movimentos pela defesa da vida se opõem ao movimento feminista de

forma intransigente na questão do abort.o, por entenderem ser a vida do feto mais

relevante que a opção da mulher em não querer gerar este feto. Para Singer, não se deve

atribuir um valor maior a vida de um feto do que o atribuído a vida de uma animal, pois

99 FILHO, op. cit., p. 1093

100 PRADO, op. cit., p. 78-79

iol PRADO, op. cit., p. 78

l02 SINGER, op. cit., p. 160
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ao defender a vida, dever-se-ia correntemente resguardar todos os tipos de vidas
existentes no planeta.

Um dos argumentos dos movimentos pró vida é de quc a mulher ao optar
por abortar não estaria def'entendo a vida. Uma visão radical, pois na maioria dos

casos, ao optar por um aborto a mulher esta defendendo a vida sim, a sua própria.

Exemplifica-se aqui os diversos abortos cometidos por mulheres que vivem em extrema

miséria, que alegam não ter condições de trazer mais um filho a vida por não terem

condições de cria-lo ou os casos de gravidez na adolescência, em que meninas-mulheres

não podem levar a termo uma gravidez que não foi planeada. i03

A vida não se resume ao ato de nascer. Viver é muito mais amplo e

complexo; viver é existir como sujeito das relações humanas e sociais e isso pressupõe,

no mínimo, dignidade. Os movimentos de defesa da vida defendem o nascimento do

feto, mas não se preocupam com as condições desta vida, após o nascimento, ou sqa, se

a mesma se viabilizará dentro das muitas necessidades sociais, económicas e a6etivas,
que necessita o ser humano para constituir-se como sujeito.

Ao contrário dos movimentos pela defesa da vida, o movimento 6enlinista

tem defendido que as decisões de se ter, ou não, filhos ou acontecendo a fecundação a

opção de fazer um aborto, deveriam ficar no plano individual da mulher, ou no máximo

do casal, e não nas mãos do Estado, isto é, deveria permanecer no âmbito privado.

Em relação as discussões sobre..o aborto, percebe-se, portanto, dois pólos

distintos na sociedade: o movimento üminista - que defende a descriminação do aborto,

apelando para "o direito da mulher dispor do próprio corpo" e o outro, o movimento
que apela para "o direito à vida".

Tanto o movimento feminista, quanto os movimentos pela defesa da vida

nasceram cora do Brasil, sendo que, este último, tem suas origens em elementos da

Igreja Católica e em outros grupos identificados com sua ideologia e, o primeiro, na

reação das mulheres contra a discriminação de modo geral (através da conscientização

daquelas que soarem esta discriminação) de que ela é produto de construção ideológica-

'03 PRADO, op. çit., p. 50-51
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histórica e não se dá simplesmente pelas diferenças biológicas existentes entre os
sexos. '"

Nenhum desses dois movimentos está interessado na questão demográfica

mas geralmente são manipulados, conforme Prado, por "políticos fatalistas e
antinatalistas que visam aspectos económicos, raciais e eugênicos, empregando estes ou
aqueles argumentos conâomle os interesses em ioan" i05

Continuando, esse argumento, Prado descreve as diferenças fundamentais
entre estes dois movimentos:

[...] enquanto os adeptos do "direito à vida" co

O movimento feminista busca, dentro das democracias, o reconhecimento da

amplitude dos direitos que defendem a liberdade da mulher em decidir em todas as

Ressalva-se, no entanto, que apesar da luta denodada do. movimento

feminista brasileiro, seus objetivos não 6orgm ainda de todo alcançados porque em

contraposição a eles, na questão do aborto por exemplo, os movimentos pela defesa da

vida no Brasil são também extremamente organizados e têm o apoio de uma corte aliada.
as religiões, principalmente a lgrqa Católica. '--''

Quando os movimentos de defesa da vida propagam suas idéias, não são

questionadas suas origens e a vida de quem especiâcamente defendem. Pois ao falar de

um conceito que evoca tanto o sagrado (nesta proposta a maioria deles dependem o

1" PRAZ)0, op. cjt., P. 79-80

i05 PRADO, op. cit., p. 79

''ó PliADO, op. cit., p. 79.
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"sagrado direito a vida"), as pessoas acabam se ensaiando, e também lutando pela
existência e fortalecimento deste direito.

Hoje, é "politicamente carreto":"7 defender a vida, mas o conceito "vida"

traz em si tantos simbolismos quc pouco sc questiona quem diz dc6endê-la. Por outro

lado, o conceito de aborto também carrega muitos simbolismos, só que construídos

negativamente - um exemplo disto é a ]ei brasileira considerar criminosa a mulher que

pratica o aborto cora do artigo ]28, 1, 11, do Código Penal - na medida em que esta

diretamente ligado a "coisa de mulher", pois a mesma sempre 6oi inâedorizada no

decorrer da história. Logo, não seria de se esperar que algo ligado a uma prática que

(invariavelmente) só a mulher tem poder de decidir e fazer - sendo que se ela não
quiser ninguém saberá - também não seria tão negativizado.

Por conta dessa construção histórica, ao se falar em aborto, logo vem ao

imaginado coletivoi08 a "morte de uma càança". Esta impressão é tão corte que todos

os outros elementos envolvidos na questão, e que dizem respeito a um ser humano já

inteiramente constituído - a mulher - são esquecidos e desprezados na luta para que a
morte de uma criança" não ocorra.

E a luta para. que uma "morte" não aconteça torna-se imensamente mais

acirrada no discurso dos movimentos que dependem a "vida", em total contraposição ao

movimento feminista. Justamente ai não se ouvirá os interesses da mulher, pois a luta

pela defesa da "vida", e nestes casos a defesa de um "feto", para eles alcança proporções

onde não cabem os motivos de uma "mulher", pois perante o "sagrado direito da vida" o
(lue seriam ''os motivos de uma mullicr" ?

Os movimentos "Pelo Direito à Vida" atuam com maior corça nos países
desenvolvidos, pois existe lá o receio

[...] de que sua população de origem européia, nórdica, branca, reduzindo seus índices
dc natalidade, sc dissolva numa população migrante vinda do mundo subdcscnvolvido,

g;;$Tg=::u;=u: ::m:T==:m:===::::::==u:'=::F=nJ'

.:l:=':=;=:='ll:S::l:='='HL'=:1=:1::=:'=f: :U=:.=3'\l:Elh; :=:":1; F
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agressivos como cartas anõninlas c fitos dc violência. l09

Us nlovinlentos de defesa da vida Gozam criados sobre fundamentos racistas e

elitistas, e ao dependerem a vida desde o seu começo - portanto a defesa do feto.

carregado de simbolismos - mascaram os verdadeiros motivos que lhes deu origem. Num

pais subdesenvolvido como o Brasil, que importa a maioria de suas idéias. este

movimento depara-se com amplas contradições, pois no mesmo compasso diz preservar a

vida e aceita a grande quantidade de menores abandonados, os altos índices de miséria. de

analfabetismo, o caos na saúde, na educação, o grande número de mortes violentas no

campo na luta pela terra, na cidade pela violência do trânsito e os miseráveis na luta oela
Sobrevivência. ' ''

clc oriílen )

O contraditório é que esses movimentos brasileiros pela defesa da vida

defendem grupos externos (originários de outros países) que lá coram criados com o

olÜetivo de resguardar sociedades desenvolvidas das super populações marginalizadas

internamente ou atrasadas mundialmente que poderiam migrar em busca de riquezas,

como por exemplo pobres, negros, latino-americanos, entre outros, e, porque não, os
próprios brasileiros. iii

Esses movimentos, ao adaptarem suas idéias a realidade brasileira, num

virtuosismo exacerbado do "politicamente correto", pela defesa da vida e exclusão da

possibilidade do aborto voluntário, acabam por contribuir com alguns malefícios à

sociedade, pois os motivos que os movem são, aparentemente, a defesa de algo sagrado e

intocável - a vida do acto. Porém, em uma análise mais amurada, esses motivos tornam-se

lop PRADO, op. cit., p.79-80

l io PltAJ)0, OP. cit., p.79-80.

iii PRADO, op. cit., p.79-80.
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escusos, pois em determinados casos esse discurso ao condenar imperativamente o aborto

coopera com crescimento indiscriminado da população, o aumento e estímulo da l-miséria,

do apartamento social e das desigualdades de classes. ] i2

Fica claro (luc o sagrado não se reveste de tanta santidade como

aparentemente se mostra, mas serve para cooperar com a produção de pobreza, mão-de-

obra ociosa (para um capitalismo tardio como o brasileiro), redutos eleitorais (caso do

Nordeste) e dominação dos "inferiores" sociais - dentre eles a mulher. Nesta linha
prossegue Prado:

Ora, a conscqüência da proibição do aborto é suprimir um dos meios dc evitar os
nascimentos não desdados, quer dizer, limitar a possibilidade para as lnulhcrcs de
controlar sua reprodução(e portanto de serem donas dc scu próprio corpo, de scu
destino). Assim colho o aborto é um último recurso contra um naschllcnlo quc não pode
scr evitado por ouros meios, a proibição do aborto é o último recurso para impor as
mulheres nascimentos pelos quais elas não dccidiriam necessariamente, sc pudessem
decidir. [...] A produção de crianças (a perpetuação da espécie) sendo vital para toda a
sociedade, o controle pelas mulhercs de sua reprodução representa um poder político
comiderável. As inuJheres, possuindo esse poder, só aceitariam pâr filhos no mundo na
medida cm quc a matcmidadc não as impedisse de scr economicamente independentes,
c na medida cm quc não as levasse mais a assumir a responsabilidade exclusiva da
criação dos HiHlos. ' ''

Os movimentos brasileiros pela defesa da vida impõem a idéia de que as

mulheres não devem abortar, mas não se vê os mesmos propondo alternativas para após

o nascimento destas crianças, que tanto eles se empenham para salvar da morte. Caso

esta defesa da vida fosse ampla e irrestrita, abarcando todo o contexto de dignidade que

uma defesa justa deveria proporcionar, independente de classe social, ver-se-ia esses

movimentos que tanto defendem a vida do feto empenhados em salvar a vida completa,

totalmente indigna no caso de tantas crianças brasileiras abandonadas a toda a sorte de

maltratos possíveis, sejam eles de ordem social, Êlnanceira ou a6etiva.

Defender o nascimento do feto, nestes tempos, torna-se uma luta
descomprometida. Resume-se ao discurso e não requer enürentamentos elaborados por

ser "politicamente correio". O feto está sob a tutela da mãe e é contra ela que se impõe

o dever de não abortar, pois, para esses movimentos de defesa da vida, após o

1 12 PRADO, op. cit., p.79-80.

li3 PRADO, op. cit., P. 81-83
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nascimento jamais se pressupõe que esta mãe poderia ter o direito de não querer criar a

criança.



3. DISCUSSOES SOBRE O ABORTO

3.1 Discussões Tradicionais Sobre o Aborto

As idéias acerca da prática do aborto, como em todos os temas que discutem

a vida, não são fechadas em um único princípio, desse modo homogeneizar tais idéias em

apenas dois únicos grupos (pró aborto e contra o aborto) seria por demais reducionista.

Isto porque, por mais que diversas correntes de pensamento sejam favoráveis a prática

do aborto, não necessariamente concordam entre si em todos os pontos especí6lcos. Ou

seja, há aquelas correntes que são imparcialmente favoráveis a prática do aborto,

independente de qual contexto se dê. Temos, como exemplo, a Alemanha, os Estados

Unidos, a China e a França. ii4

Outros posicionamentos são no entanto favoráveis à prática do aborto,

porém de forma parcial, sempre analisando cada situação - a exemplo disso cita-se

decisões judiciais brasileiras autorizando a prática do aborto em fetos mal-formados. ' '5

Existem também posturas parcialmente favoráveis, como aquelas vinculadas à situações

especíâlcas, geralmente previstas em lei, presente no caso brasileiro e tendo como base o

Código Penal, artigo 128, 1, 1]. Por outro lado, há aque]as correntes de pensamentos

que posicionam-se contra o aborto, do mesmo modo, umas de forma parcial e outras
radical.

As correntes parcialmente contra, apresentam-se, na maioria das vezes,

muito semelhantes as parcialmente favoráveis, sendo possível confiindir-se seu discurso,

como "o que ocorria em Taiwan até fins do século XIX, onde o aborto era obrigatório

para a mulher antes dos 36 anos de idade, e "[...] justificavam essa medida para garantir

li4 PRADO, op. cit., P. 54.

i]5 FUliLANI, op. cit., p 173
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as condições de subsistência da ilha."i''. Logo, antes dos 36 anos da mulher essa cultura

era a favor do aborto, sendo que após essa idade eram rígidos contra a prática do aborto.

O caso da legislação brasileira evidencia este posicionamento, ao ser contra a prática do

aborto cora dos casos em que a lei permite realiza-lo, ou seja, os casos que não estão
previstos no art. 128, 1, 11, do Código Penal.

Já as posturas radicalmente contra a prática do aborto são identificadas por

não abrir nenhuma concessão para que o aborto ocorra, independente de qual situação

seja. Esta corrente tem como seus maiores idealizadores os grupos pró vida e a lgrqa
Católica. Conforme Felipe:

No entanto, para o interesse desse trabalho, discutir-se-á três diferentes

concepções acerca da Função reprodutiva das criaturas da nossa espécie. São elas,

segundo Felipe.ii8: a do ponto de vista teológico - posiciona-se radicalmente contra a

prática do aborto; a do ponto de vista bio-naturalista, também contra; e a do ponto de

vista ético-crítico, que proporciona uma abertura à discussão das possibilidades de
ocorrência da prática do aborto.

A concepção do ponto de vista teológico traz as doutrinas da lgrda
Católica, que ainda hoje na expressão de seu líder máximo, o papa, tanto em discurso

lió ])NADO, op. cit., p. 54.

li7 ]iELll'E, Sõnia T. Os direitos cm questão na discussão do aborto. /n: CAPONI, Gustavo A. (org.). A saúde colho
slggi1llíLélisQ. Floriatópolis: Sociedade de Estudos em I'ilosoHia e Saúde, 1995. p. 1 54. '

':' Id., ibid., P. 145.

5()



como em letra, posiciona-se radicalmente contra a prática do aborto.i'9 Especificamente

no caso brasileiro, apesar das situações em que a lei ou o judiciário amparam a prática

do aborto, por razões específicas a lgrqa Católica, irredutivelmente, permanece contra,

apresentando-se de pronto nas discussões mesmo sem ser convidada, sobretudo aquelas
que atraem enfoque nacional (média).

A justificativa para a lgrqa Católica condenar a prática do aborto baseia-se

nas segumtes argumentações: no caso de estupro, onde a lei brasileira autoriza a prática

do aborto, a Igreja diz não ao aborto através de chavões tais como "violência não pode

gerar violência" e que "amor e perdão são dois sentimentos que a mulher deve ter ao
gerar o feto inocente"

Dessa Êornla a lgrqa Católica torna secundária a violência sofrida pela

mulher, e todos os sentimentos que ela estqa sentindo, para eleger o feto como figura

principal da discussão.i20 A lgrqa Católica fiindamenta seus argumentos contra qualquer

tipo de aborto, independente do fato causar risco de vida à mãe ou de a gravidez ser

bruto de um estupro, na seguinte lógica, defendida por Dom Rafael Cinfuentes.

responsável pela Pastoral Familiar da Arquidiocese do Rio de Janeiro:

acolhedor, dc proteção, para cadeira elétrica" v-"v '.õ"-çbD'; püssaiiuo ac lugar

No caso onde a gravidez gera risco de vida para a mãe, onde a lei brasileira

também autoriza a prática do aborto, da mesma forma a Igreja Católica posiciona-se

contrária, valendo-se do seguinte fala: "assim como Cristo deu a vida por amor a lgrqa,

assim a mulher deve correr o risco do sacrifício em prol do nascituro".

Contempla-se um antagonismo crasso, que ao tentar se evitar um
"assassinato" pode ensejar um suicídio. Essa situação é tão defendida pela lgrqa

--' CAiinoso,./311b . no.imóp'lis: UPsc,

1:0 ]d., ibid., p. 22
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Católica que, para afirmar seu discurso, canonizou Joana Beretta Moela, uma médica

italiana, que aceitou uma gravidez de risco e veio a falecer para que seu feto vivessei2i

Outro caso que merece destaque é o do aborto em fetos mal formados

amparado por decisões judiciais no Brasil. Da mesma forma, normatizando, a lgrqa
Católica também é contrária e este tipo dc aborto, devendo a mãe amar e "aceitar" o

feto anómalo, mesmo sabendo-se que ele não terá nenhuma expectativa de vida. i22

Os exemplos citados conílrmam a posição de inferioridade que a mulher

ocupa no discurso e na prática religiosa Católica, isto pela exacerbada atenção e defesa

incondicionais que se dá ao feto em detrimento a vida, sentimentos e vontade da mãe.

ainda que nas demais religiões brasileira a condição feminina não sqa muito diferente.

No entanto, destaca-se especificamente o Catolicismo por ser ainda a religião mais
influente no Brasil

Continuando, sobre a concepção bio-naturalista escreve Felipe:

A segunda possibilidade dc discussão do aborto, que considero basLajate elaborada. lcln
sido empregada tanto por cientistas, quanto por íilósoÉos quc não sc cnconUain
absolutamente agarrados à posição católica. Um certo naturalismo é praticado quando sc
discute o aborto. A defesa ou condenação dessa prática sc dá com base nas conclusões
da ciência acerca do que sda uma criatura humana na posição naturalista, há momentos
cm quc o aborto é condenado porquc sc declara quc dcsdc o início do dcscnvolvimcnto
dessa criatura já estão dadas todas as condições dc sensibilidade só possíveis àquelas
cnaluras portadoras dc um sistcnla nervoso ccnü'al organizado. Sc os cientistas
declaram quc não ha como asscgurar que os embriões já possucln capacidade de
soÊimcnto, os nilósoEos tcndenl a aJtouxar sua posição. Em suma, ser contrário ou
favorável ao aborto é uma questão qpe deve scr respondida pela pn5pria natureza Sc a
natureza já prepara todas as criaturas humanas, desde os primeiros nloincntos da
concepção, .para as aptidões típicas da csp:lhe, então devemos respeitar a vontade da
natureza c deixar toda gravidcz vir a termo. ]23

Acaba-se por utilizar essas duas correntes de idéias, teológica ou bio-

naturalista, que a reprodução seria ora vontade de Deus, ora da Natureza, vontades

essas que tirariam o poder de decisão de reproduzir-se, ou não, das mãos dos homens e

mulheres, aceitando-se, por causa dessas vontades "superiores", que uma vez o óvulo

In http//www.corais.com.br/1 ] 08.htm - !:i)ZliJ!!!.!ia!!!í1la ] 996 p. 20

i22 CARDOS0, op. cit., p. 23-24.

':3 FELIPE, op. cit., p. 145-146
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Secundado estaria fadado o nascer, independente da vontade dos sujeitos envolvidos.
Continua Felipe:

No primeiro caso, obedecemos à vontade de Deus, quc, presumimos, cstqa expressa no
ato da Gccundação do Óvulo. Deus quer urna nova criatura no mundo. No segundo caso.

Historicamente Deus i25 e a Naturezai2ó são símbolos utilizados para
controle da vontade humana. No caso da mulher, uma vez instalada a vontade desses

símbolos e não podendo ser questionada, deverá a mulher acatar tal vontade com

resignação, por serem aqueles "maiores" que a vontade dela, devendo então, "dar a ]uz".

Essas correntes de idéias acabam por desconsiderar a autonomia da mulher, como

sujeito capaz de tomar suas decisões e arcar com as consequências das mesmas.

Essas vontades superiores são apropriadas por padres, pastores, cientistas.

médicos, juizes e o próprio Estado a6lm de reforçarem o discurso do desrespeito e

desconsideração à vontade dos sujeitos envolvidos na reprodução, mais especiHlcamente
na vontade da mulher em praticar, ou não, o aborto.i27

Ao se respaldarem nessas "vontades superiores", tais líderes.

consequentemente, reduzem o querer da mulher a segundo plano, pois esse discurso

tolhe a mulher não Ihe proporcionando condições de optar, uma vez que a coage, ora

inculcando-lhe o estigma do pecado - do ato que "atormentara para sempre sua
consciência" - ora dizendo ser ela uma criminosa. i28

Esses estigmas só se tornam "verdade" por corça do discurso, mas uma vez

racionalmente desmitiHicados possivelmente não serão mais "verdade". Assim, livre da

'24 l;ELll'E, op. cit., p. 146.

i25 FUliLANI, op. cit., p. 210.

12ó ];EL]])E, op. cit., p. 146.

i2' CAltDOSO, op. cit., p. 22-24

lz8 FELIPE, op. cit., p. 146.
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influência desses discursos tão repressivos, a mulher terá a sua frente apenas mais uma

decisão a ser tomada, que como todas as outras no decorrer de sua vida, em maior ou

menor grau, Ihe acarreta consequências, sem entrar aqui no mérito se boas ou más, se
acertadas ou não. i29

Corroborando com a questão da racionalidade e da capacidade da mulher

em decidir ou não pelo aborto, está outra forma de se analisar a questão, diferente das

duas anteriores, que é a corrente de idéias ético-crítico. Para Felipe é:

Discutir a questão do aborto a partir de princípios ÊilosóHlcos críticos, na minha opinião
e buscar analisar as implicações do. significado e da responsabilidade da reprodução

esse signiHlcado e essa responsabilidade não nos pode ser aüibuídos de cora ou do
alto. Eles são resultado da nossa construção simbólica. A reprodução dcvc ser um a/o
vo/un/arfa, isto é, ncm forçado, ncm resultado da ignorância E este é o direito
íüldamcntal quc devemos assegurar a toda criatura humanaj30.

afina com os direitos de cada sujeito, e em especial o da mulher, na medida em que as

Esta concepção é, para o entendimento desta monograma, a que mais se

suas vontades, inclusive a de dispor de seu corpo, podem ser respeitadas.

3.2.
O Aborto Discutido por Peter Singer e Sânia T. Felipe

Seguindo uma linha de raciocínio diferenciadas dos lugares comuns nos quais

se estabelecem as discussões sobre o aborto, Peter Singer analisa favoravelmente a

prática do mesmo sob o ponto de vista da ética, pois afirma que:

a única base defensável para o .princípio dc igualdade é a igual consideração dc
interesses?[..:] Os interesses en] evitar a dor, desenvoll,er as próprias aptidões, satisfazer
as necessidades básicas de alimento c abrigo, manter relações pessoais calorosas. ser

para desenvolver, sem interferências, seus proyctos de vida c muitos outros - não
são aGctados por [...] quaisquer tipo c]c diGcrcnça. 13i

lzp CARDOSO, op. cit., p. 19-21

iao líELU)E, op. cit., p. 146

111 SINGER, op. cit., p. 40.



Utilizando-se do princípio da igual consideração dos interesses e analisando

premissas que levanta sobre a prática ou não do aborto, Singer explica que ao se pensar

a ética do ponto de vista universal também se estaria colocando os interesses do outro

em primeiro lugar. Nesta lógica, fiindamenta seu parecer favorável a prática do aborto no

conseqtlencialismo que para ele seria "escolher o curso de ação que tem as melhores

conseqtlências para todos os aâetados, e faze-lo depois de examinar todas as alternativas
possíveis". '"

Para Singer, não deve ser atribuído a vida de um Feto um valor maior que o

atribuído a vida de uma animal, no mesmo nível de racionalidade, autoconsciência:

consciência, capacidade de sentir, pois para esse autor:

[...J nenhum feto é uma pessoa, ncnhuün Êclo lcn] o ]ncsmo direito à vida quc uma
pessoa. Ainda precisamos rcílctir sobre o momento cm quc o acto provavelmente se toma
capaz de sentir dor.[...] enquanto essa capacidade não existir, um aborto põc fim a una
enstência que não tem valor /nrrázseco algum. ]33

Concluindo Singer que o feto não é uma pessoa, e sustentando seus

argumentos no princípio da igual consideração de interesses, o autor declara que os

interesses da mulher seriam maiores que o do beta, sendo por isso favorável a prática do
aborto.

Cita-se as premissas que levanta o autor acerca das corrente liberais e

conservadoras que discutem a prática do aborto, mostrando como elas elaboram a

aceitação ou não dessa prática. Começa-se com o ponto de vista conservador, que
conforme Singer:

Colocado como argumento fonnal, o arguuncnLo básico contra o aborto ficaria iiiais ou
menos assumi:

Primeira prcniissa: É errado matar um scr huunano inocente.
Segunda premissa: Um feto humano é uün ser humano inocente.
Conclusão: Logo, é errado matar um acto humano

A reação liberal tradicional consiste cin negar a segunda premissa deste argumento.
Desse modo, a discussão vai ligar-se ao problema de o feto scr ou não scr um scr
humano, c a questão do aborto costuma scr vista colho uuna controvérsia a rcspcito dc
quando sc inicia a vida humana.

Quanto a esse ponto dc vista do debate, é diHicil abalar o ponto dc vista conservador. Os
conservadores claamam a atenção para o con/fnz//zz entre o óvulo Êertilizado c a criança

'32 SINGJl:R, op. cit., p. 21.

':3 SINGER, op. cit., p. 161



c dcsaíiam os libcra

= 1:i=,;lile a vida, crucial para embasar os

'o ~'g"s", nl.;ófi« . .i«'ín«;,

alguns argumentos liberais: "Alguns liberais não

e o feto é um ser humano inocente, mas aârma

nomlatizam oo=i)quando Singer, ainda há outro argumento liberal sobre as leis que

pois: " u aDoRo, onde para eles esta prática não deveria ter nada a ver com a lei,

'3' SINGER, op. cit., p. 148

i35 SINGER, op. cit., p. 153.

'3ó SINGER, op..cit., p. 1 53-156.
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BHilgS St::::n.:u ::: : UJ::
A argumentação destes liberais poderia ser verificada numa sociedade não

sexista. No caso da sociedade brasileira, onde ocorre a dominação masculina, isto não se

verifica pois não há o respeito à pluralidade de idéias. Sabe-se que onde há dominação

não são respeitados os direitos das minorias (no caso da mulheres brasileiras tornam-se

minoritárias não quantitativamente mas na representatividade e na condição de
dominadas), levando, invariavelmente, a imposição de leis que acabam não tutelando os
interesses destes segmentos minoritários.

Por flm, Singer aborda o argumento liberal feminista e argumenta

por Sõnia Felipe, que apresenta o aborto através das teorias ético-críticos, entendendo a

O enfoque dado ao aborto por Singer âoi analisado com bastante propriedade

mulher como o sqeito principal nas questões que envolvem a prática do aborto

A autora discute o aborto sem ,melindres, sem arroubos sentimentais, que

geralmente ocorrem ao se tratar dessa questão por envolver a vida humana - a de uma
criança"

revestindo o assunto de aspectos racionais, críticos e objetivos, pois
segundo ela:

i37 SINGER, op. cit., p. 154

í38 SINGEla, op. cit., p. 1 56.

'lp FELIPE, op. cit., p. 158.
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Logo, o enfoque que Felipe dispensa ao tema está cora do tradicionalmente

discutido - "os direitos do feto" - enfoque que acaba dando Singer. Antes, en6oca a

mulher com suas necessidades, vontades e direitos, colocando-a em primeiro lugar na
discussão

Também, discute um ponto importantíssimo deixado de lado pelos que

condenam o aborto e, de forma lúcida e corajosa, mostra o ónus que a sociedade imputa

à mulher ao responsabiliza-la exclusivamente pela criação dos filhos, encargo esse que a

maioria das correntes que condenam o aborto insistem em simplificar. Neste sentido
continua Felipe:

Muitas lutas têm sido empreendidas para que a mulher consiga igualdade

social, política e económica. No entanto, essas lutas estarão enfraquecidas se a escolha

reprodutiva 6or negada, pois esta escolha toca exatamente na base de todas as lutas, que
ê o reconhecimento de igualdade entre a mulher e o homem

Aquela em nada poderia ser colocada abaixo deste por também ser dotada

de igual racionalidade, o que pennite aos seres humanos optarem em todas as instâncias

de sua vida. Ser capaz de escolher entre praticar, ou não, um aborto concede a mulher

muitas outras possibilidades de escolhas. Prossegue Felipe:

I'o FELIPE, op. cit., p. 146-147
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A autora reconhece ser a mulher um sujeito que tem indeterminadas

necessidades, e como tal não poderia ficar a mercê de decisões alheias, geralmente

Impostas por uma sociedade reconhecidamente masculinizada, onde "resignações" Ihe
sao impostas quando a questão é de cunho reprodutivo

HÊETH IÇÜ : m::::.===1.: \ s::
A falta de um planeamento reprodutivo - possibilitado através de educação

sexual conscientizadora e programas de natalidade consciente - coopera com decréscimo

dos níveis de vida e dos padrões de sobrevivência Sócio-económicos das famílias

brasileiras, tema este tao sério mas tão pouco enfrentado pelas correntes nacionais que
lutam pela vida irrestritivamente. Felipe, em continuação, defende: ' '

Para a autora, depois de ocorüila uma gravidez, cabe unicamente a mulher

decidir se terá todas as condições que compõem um viver digno, tanto para ela como

para o alho, decidindo então se poderá, ou não, levar a termo esta fecundação. i44

24i FEL]PE, op. cit., p. 147

1'2 lillJ,ll'E, op. cit., p. ]47

FELll'E, op. cit., p. ]47-148

ióa l;ELIPE, op. cit., p. 146-]48
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A gravidez não deve ser uma imposição sobre a escolha da mulher, pois não

seria algo que uma vez oconido, devesse ser aceito com resignação. A opção de

praticar o aborto deverá ser livremente cogitado por todas as mulheres que se deparem
com uma gravidez indesejada, independente dos motivos. i45

Felipe ainda analisa a construção do parecer de Singer. Para ela o autor

acaba enveredando pelos caminhos que a maioria dos autores trilha, a desconsideração

da primazia dos direitos da mulher na questão do aborto e termina fazendo a discussão

dos elementos que circundam a questão, dando-lhes o enfoque central, enfoque este que
a autora coloca em posições secundárias.

Felipe afirma que algo Caz falta ao discurso de Singer, que é favorável a

prática do aborto fiindando-se no conseqüencialismo, por desconsiderar a mulher como

o centro da discussão. Singer discute muito o embrião, o feto, se ele tem consciência da

dor, como se o processo gerativo se desse em algum lugar cora do corpo da mulher. e
ressalta:

Felipe ainda contrapõe Singer ao argumentar que a discussão em torno do

embrião, do feto, da ciência da dor, de quando começa a vida, não muda a questão de

ser no corpo da mulher que ocorrerá a gravidez e será sobre esta mulher que cairá o

ónus da criação da criança, independente de estar a mulher em condições ou não de

arcar com este encargo. Aârma não ser possível discutir a questão do aborto sem o

direito de autodeterminação da mulher e sua capacidade de discernir quanto e quando
pode investir nos encargos da reprodução, porque:

las l.'ELll'E, op. cit., p. 146-148

laó FELIPE, op. cit., p. 149.
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logo vários segmentos da sociedade se julgam no direito de opinarem pela mulher.

E interessante observar que ao demonstrar interesse em praticar um aborto

colocando-lhe imposições fortíssimas, julgando e condenando a mesma por não querer
aceitar uma gravidez.

contribuíram igualitariamente no processo gerativo, sendo esta questão tão esquecida

Essa mesma sociedade não questiona, não opina e não julga homens que

que, via de regra, culpa-se unicamente a mulher por não ter utilizado meios

contraceptivo (ãcando também, geralmente, ao encargo dela a preocupação de evitar

uma gravidez, não questionando-se, assim, o homem por não ter se prevenido)

A sociedade brasileira é omissa pois resguarda homens (lue sentem-se

imensamente confortáveis por serem chamados de "responsáveis" apenas quando seu

união ato de contribuição na criação de uma criança é o deposito mensal, em uma conta

oancana, de pensão alimentícia. Salienta-se, ainda, que outros tantos só são levados a

prestarem esta contribuição ante o temor de serem presos. Nesse caso, sabe-se ainda. há

sempre o risco da sociedade ir contra "estas mulheres mesquinhas" que acionam a
Justiça, Solicitando a pásão do inadimplente.

Sociedade cega que não quer ver outros homens que simplesmente

desaparecem ao saber da gravidez, deixando a âgura do filho bastardo, sofredor no
aturo de diversos preconceitos

147 FELIPE, op. cit., p. 15]-152
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Enfim, as inúmeras ações no judiciário brasileiro pedindo a pensão

alimentícia é um eficaz indicador da falta de vontade, por parte dos homens, de
contribuírem financeiramente para a criação dos seus filhos e da omissão de uma

sociedade hip(5crita. Sem falar que de outras contribuições devidas pelos pais, e não

menos importantes, de cunho a$etivo, apoio no crescimento, divisão dos encargos
diários da criação que, como não podem ser impostas pela lei, raramente são efetuadas.

Cita-se como exemplo, o atendimento dc 282 casos, de janeiro de ]996 a

junho de 1998, de pedidos de Ação de Alimentos no EMAJ - Escritório Modelo de

Assistência Jurídica - da UFSC, sendo esta ação a que ocupa o primeiro lugar entre as
solicitadas naquele escritório

A sociedade não condena tais homens por Ihe parecer clara e conveniente

qual a função da mulher-mãe, não questionando a maneira extremamente desvantajosa

em que pesa a situação para esta última e não discutindo a patemidade responsável, que

para Furlani é "a atitude consciente e voluntária do casal traduzida no cuidado de ter.

tão somente, o número de filhos que possam ser cáados e educados com dignidade."148

Ou sda, uma distribuição igualitária das responsabilidades desde o uso conjunto de

métodos anticonceptivos até a divisão dos encargos da criação da criança.

Quando homens são questionados se aceitam a prática do aborto, já cientes

que se contrários a mesma ficariam com a criança, indiscutivelmente muitos revertam

suas posições. E embora sendo contrários em seus discursos cotidianos, na maioria dos

casos, quando ocorre uma gravidez indesejada, eles são os primeiros a propor o aborto

como a melhor solução, já de antemão querendo desvencilhar-se de um compromisso

filturo. Como aârma Felipe: -

Na maioria dos casos nos quais o aborto é praticado, os homens não se encarregariam
dc assuunir, dia-por-dia, a criação dessa criatura cuja vida eles defcndcni acirradamenle.
Se todas as mulheres abandonadas dccidisscin, cin vez dc abortar, levar a gravidez a
lcrmo c entregar o recém-nascido ao pai, quantos cuidariam dele, scln recorrer, para
socorro próprio, c não dos recém-nascida)z. a uma outra mulher, para dar conta dos
cuidados necessários a sua sobrevivência?i49

i'8 FURLANI, op. cit., p. 241

''p FELIPE, op. cit., p. 152.
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E fácil, portanto, para uma sociedade masculinizada, que também

masculiniza e aliena o pensamento da mulher (pois muitas aceitam com resignação a

gravidez), condenar a prática do aborto, tendo a plena certeza de que somente sobre a

mulher recairá a maior parte do ânus. Falando deste ânus, Felipe, em continuação,
comenta

O prometo dc reprodução é, nccessariaiuente, uma escolha que exclui, por un longo
período da vida da nlulller, toda e qualquer outra possibilidade dc prosseguir na busca
dc sua nulo-aílrmação, a não scr no âmbito das atribuições quc Ihc são impostas cm
Função do aparelho reprodutor.[...] Critico o si]êncio dc Pclcr Singcr no quc diz respeito
ao tratamento quc julgo devo scr dispensado à ntuUtcr na discussão do aborto, pois, na
sociedade burguesa em que vivemos, onde se aGinna a igual liberdade de
autodeterminação de todos os indivíduos, independcntemcntc de sexo, religião,
profissão, não se pode ser realizada de modo sério, colocando-se de lado a autonomia da
mulher, sua liberdade, o recoiülccimcnLo da sua capacidade dc disccmir sobro suas
próprias possibilidades. [...] As características que o Echo possui como criatura
potencial, a nlulhcrjá possui de fato. A referência a mulher é seca, rápida e curta.[... ]
Quem aUibui a urna dctcmiinada criatura o direito a vida, é quem decide arcar com as
responsabilidades inerentes ao processo gerativo c criativo dessa criatura. i50

Frente a análise proposta neste capítulo, das discussões tradicionais e da

visão de dois autores favoráveis a prática do aborto, âca evidente que poucas são

aquelas que colocam como tema central da discussão, sobre a questão do aborto, a

mulher. No entallto a abordagem teórica do feminismo, aqui feita, questiona esse papel

secundário imposto a mulher, propondo que a mesma seja reconhecida como sujeito

racional e livre para dispor do seus corpo e tomar as decisões mais pertinentes ao seu
prqeto de vida.

E muito importante à mulher grávida estar ciente da sua escolha de levar a

termo a gravidez, pois após o nascimento uma criatura da espécie humana requer um

investimento aâetivo, emocional e cultural para que possa se completar enquanto ser

humano. Complementa Felipe:

Aqui laá uma diEcrcnça radical entro os demais animais c nós. Nossos jovens são
incapazes dc sobrcvivcr, colho humanas criaturas, scm o investimento integral da mãc c
do pai, para o scu desenvolvimento. E, diÉcrcntcmcnlc dos outros jovens animais. os
nossos precisam de cuidados adequados, para tercin seu corpo completamente
desenvolvido. Esse cuidados representam o investilnenLo de duas décadas da existência
de uma ou duas criaturas adultas da espécie. Todos os outros animais estão liberados
disso porque sua vida não se cstcndc ao mundo simbólico. Temunada a etapa da

15' FELIPE, op. cit., p. 152
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reprodução biológica, os adultos dc todas as
compromisso. Eles sc reproduzem naturalmente. '5i

demais espécies cncenaiu scu

3.3. O Direito da Mulher Dispor Sobre seu Corpo

A descriminação do aborto é um direito pleiteado por esta escrita, e uma vez

garantido tutelará as mulheres que, deparando-se com uma gravidez indesejada, poderão

optar pela pratica do aborto, independente do motivo que as conduza a tal atitude.

devendo este amparo legal vir acompanhado de atendimento digno na rede pública
hospitalar, com fins de preservação da saúde da mulher.

Nas discussões sobre aborto, constantemente aârma-se que a mulher pobre é

quem o pratica. Esse discurso é, desde sua origem, preconceituoso por delimitar a

prática do aborto à mulheres de uma classe socialmente já marginalizada. Alguns

segmentos elitistas tentam dar à discussão um aspecto reducionista da sua abrangência,

dizendo ser a prática do aborto motivada só pela miséria sócio-económica. Contra

argumentado esta afimlação, e de modo bastante convincente, estão os diversos

depoimentos dados à revista Vejais2, onde figuram mulheres que independente de sua
classe social optaram por fazer aborto.

A realidade brasileira desmente,.esse discurso discriminatório uma vez que

vamos são os motivos que levam uma mulher a praticar o aborto, sendo que reduzir sua

prática simplesmente a determinada classe social é ir contra os princípios éticos de

igualdade. Estar-se-ia, mais uma vez, i;icentivando e reforçando o sectarismo e a
interiorização da mulher pobre.

A descriminação do aborto, de forma ampla e irrestrita, oportunizará a

prática segura e despenalizada àquelas mulheres que assim desdarem e resguardara os

direitos daquelas que desdarem ter seus filhos. Pois questiona Prado:

15i FELIPE, op. cit., p. 158-159

152 BARl{0S, op. cit., p. 26-33.
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[...] Será quc a partir da concepção o corpo da niu]hcr toma-sc um mero obycto, uma
incubadora para gostar uma nova vida? Parece ser essa a Jilosoíia dos países que
incluem em suas legislações sobre o direito ao aborto a exigência da autorização do
marido para as mulheres casada. [...] Assim como exis]cin sanções para a mu]hcr
casada que se recusa a ter filhos, a moça solteira que engravida é ainda linchada e
condenada cm diversos países e, no Brasil, a criança nascida Fora do matrimónio, dc uin
adultério, só nesta Constituição obteve direitos iguais a seus meio-innãos/ãs,
cxcctuando-sc ainda aquela bilha de ato inccstuoso. Também o prestígio social dessas
crianças é bastante reduzido sc não forem reconhecidas por um honieni, sda ele pai
biológico ou social. Não é portanto o scntinlento amoroso pela vida da criança quc está
cm causa, ou o dcscao da mulher dc tcr um filho, mas sim a legitimidade dos parceiros
sexuais. concluindo, podcillos afirmar quc a mulher solteira, a quem é recusada a opção
pelo aborto, lama)éni é penalizada pelo íllho quc tivcr. ]51

O mesmo corpo que traz em si, biologicamente falando, os órgãos que

abrigam o feto e o viabilizam para o nascimento é aquele que menos decide na questão

do aborto. A mulher que, uma vez fecundada, poderá trazer à vida o feto, é o sqeito
menos consultado se quer ou não ter o filho.

O homem, biologicamente fiando, contribui com uma parte da fecundação,

sendo que somente ai existe igualdade. A diferença se estabelece no desenvolver do

processo de gravidez, onde cabe à mulher decidir se sente preparada para enfrenta-lo, ou

não, principalmente em sociedades como a brasileira em que os encargos dos cuidados

com o nascituro, e seus primeiros anos de vida, estão a cargos da mãe. i54

Argumentos machistas afirmam que o homem, sendo parte na fecundação,

deve decidir sobre o processo gerativo. Ora, se o mesmo quer um olho, e está proposto

a arcar com igualdade as conseqüências da nova vida, poderá fazê-lo, mas em conjunto

com uma mulher que compartilha seu desejo. Não aceita-se a imposição, machista e

dominadora, da decisão do homem de quando o processo gerativo deve, ou não,

ocorrer, independente da vontade da mulher. Continuando, acerca desta colocação
masculina, esclarece Prado:

[...] há outro argumento ambíguo cm dcÊesa do direito do holncm por decidir sobre o
corpo da mulher, que é o amor, o abeto, o desço dc ser pai. Esses scntinlenLos são
válidos c possíveis para clc após o nascimento dc uma criança, mas é inadmissível quc
imponlla a uma mulher uün dcsdo quc passo pelo corpo dela. Não poder gostar uma

isa PRADO, OP. cit., PP. 22-26

15ó FELIPE, op. cit., p. 152
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criança é uma fatalidade biológica inerente à condição masculina; supri-la rctiücando
uma pessoa é inadmissível, o corpo é dela, não dele. i55

O contraditório é que mesmo a mulher tendo em seu corpo o aparelho

biológico gerador da vida, e que deveria pesar muito na decisão da concepção,

comumente não é ouvida, antes outros decidem por ela o que vai passar inteiramente

pelo seu corpo e vida.

[...] Vivemos numa sociedade na qua] a única alternativa para a mulher hctcrossexual
prcscrvar sua saúde ainda é a virgindade, a castidade face aos homens. Caso contrário.
a partir do momento em quc sc toma "mulher"(isto significa não ser mais virgem, em
linguagem popular) até sua menopausa(se não Éor esterilizada nesse cnlrelempo)
ingressa num círculo vicioso e passa do anticoncepcional, que Ihe é nocivo, para a
gravidez não desdada, c dai seja para um aborto, sqa para uma matemidade
involuntária. Em verdade, a "liberação sexual" da mulher dc hdc não é mais quc ullla
laboração para os homens dc um maior núnlcro dc mulheres. As l)iulllcrcs podcn} optar
polo menor dos males, mas não conlxcccm ainda, ncm têm ao scu alcance. una
verdadeira liberdade de escolha. Esta significaria ter diante de si várias opções, todas
igualmente valorizadas pela sociedade. '5'

Atualmente, no Brasil, os movimentos pela vida propagam a defesa do feto,

posicionando-se contra o aborto. Há ainda os grupos religiosos, liderados pela lgrqa

Católica que fazem crente junto as câmaras legislativas para que estas não cedam as

reivindicações dos movimentos que defendem os direitos da mulher, no caso específico
da descriminação do aborto.

Compreende-se que em virtude das heranças culturais e históricas, ser contra

a prática do aborto é uma posição natural para o cidadão brasileiro. Ora, são tantos os

conceitos que o cercam e reprimem esta prática - como o de pecado, assassinato, e

portanto, de criminalidade e ainda os julgamentos morais feitos pela sociedade - que

posicionar-se a favor da descriminação do aborto exige um repensar sobre os valores
postos e aceitas

ls5 PliADO, op. cit., P. 20-22

's' PRADO, op. cit., p. 27
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11 CONS IDERAÇÕES FINAIS

Esta monografia tem como objetivo a defesa da descriminação do aborto

sob a ótica do movimento feminista, que entende a mulher como um sujeito livre,
autónomo e capaz de decidir, tendo o direito de dispor sobre o seu corpo, escolhendo,

assim, se leva a termo, ou não, a gravidez que passa exclusivamente pelo seu corpo.

Ao ter a liberdade de dispor sobre seu corpo, a mulher adquire autonomia

nas questões reprodutivas, tanto na escolha dos métodos contraceptivos como na

escolha de quantos processo gerativos passarão por seu corpo, não devendo o Estado, as

religiões e a família inteúerirem nesta privacidade.

Dispondo de seu corpo, a mulher ao deparar-se com uma gravidez indesejada

poderá optar ou não pelo aborto, independente de justificativas, tendo o apoio da lei e
condições dignas e seguras de saúde.

Ao se defender a descriminação do aborto no Brasil, baseando-se

primeiramente nas concepções do movimento feminista, se está propondo contestar a

legislação sobre o tema neste país, pois é extremamente discriminatória não atendendo

ampla e irrestritivamente todas as mulheres. Ao descriminar o aborto ocorrerá uma

garantia democrática, pois aquelas que não desejarem abortar terão seus direitos

resguardados e aquelas que optarem por fazê-lo terão seus interesses resguardados

Com a descriminação do aborto as mortes e sequelas deixadas por clínicas

clandestinas tenderão a se extinguir. A marginalização da mulher pobre que âeqüenta as

clínicas e outros lugares e métodos sem as menores condições de dignidade e segurança,
na questão do aborto, deverá extinguir-se

Por entender que o direito busca acompanhar a evolução social e priorizar a

democratização do Estado, com o fím maior de eliminação de qualquer desigualdade,
deve portanto a lei atender a todos os segmentos da sociedade.
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A legislação brasileira sobre o aborto sustenta-se em bases discriminatórias.

moralizantes e sexistas. Por isto, a necessidade da descriminação do aborto de forma

ampla e irrestrita, devendo o mesmo só ser punido se praticado contra a vontade da

mulher. Devem, portanto, no entender desta monografia, serem revogados os artigos
que criminalizam o aborto no Código Penal.

Paralelo à descriminação do aborto, o Estado deve cumprir o seu papel de

tutor das questões sociais e implantar assistência médica nas redes públicas de saúde para

que os abortos ocorram com segurança da mulher. Deve, ainda, em seus currículos

escolares e universitários promover ensino da educação sexual e programas nacionais de

planeamento familiar, cumprindo o inciso 7' do artigo 226 da Constituição Federal que
tutela:

An.226 [...]

õ 7' Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da patcmidade
responsável, o planeamento íàiniliar é livre decisão do casal, competindo ao Estado
propiciar recursos educacionais c científicos para o exercício desse dhcito. vedada
qualquer Éomla cocrcitiva por parte dc instituição oficiais ou privadas.is7

Os Estados democráticos devem tutelar todos os direitos dos segmentos que

o compõem. Assim agindo, devem buscar a evolução de suas leis pautando-as em

princípios de ética e igualdade. A luta dos diversos movimentos defensores de minorias.

dentre eles o feminista, busca justamente o rompimento dos valores impostos, que na

maioria das vezes são baseados em preconceitos. Procura não apenas conquistas legais

mas também ações conscientizadoras que visam a mudança das ideologias.

Esta é a proposta da abordagem teórica do movimento feminista apresentada

nesta monograma, que combate os terríveis malefícios causados pelo sexismo e busca a

igualdade entre homens e mulheres para que juntos construam uma sociedade mais justa
e, portanto, mais humana

ls' 13RASIL. de 5 de outubro de 1988. 18' cd. SI': Saraiva, 1998, p.
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